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RESUMO 

 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) representa um importante instrumento legal 

essencialmente requerido no licenciamento ambiental de atividades potencialmente poluidoras, 

este instrumento evoluiu ao longo do tempo com a incorporação de diversas ferramentas de 

análise e critérios de avaliação, dentre eles, a abordagem dos serviços ecossistêmicos. Nessa 

toada, objetivamos avaliar o comportamento, oferta e impactos aos serviços ecossistêmicos e 

sua aplicabilidade na Avaliação de Impacto Ambiental em ecossistemas costeiros no litoral do 

Piauí, na APA Delta do Parnaíba. Para tanto, estruturamos nossa pesquisa em dois capítulos, o 

primeiro com enfoque na vegetação de manguezais e restingas, e o segundo, a criação e 

aplicação de método de avaliação de impacto baseada nos serviços ecossistêmicos. Realizamos 

o levantamento fitossanitário, fitossociológico, índice de diversidade de Shannon (H’) em 12 

(doze) áreas de manguezais e restingas no litoral do Piauí, além disso, levantamos a oferta e 

impacto aos serviços ecossistêmicos a partir do modelo FPEIR (Força-motriz-Pressão-Estado-

Impacto-Resposta) e de roteiros observacionais semiestruturados. Todas as coletas obtiveram 

aprovação do SISBIO e os espécimes vegetais herborizados foram depositados no Herbário 

Graziela Barroso/UFPI. O método de AIA desenvolvido foi organizado em seis etapas e obteve 

aplicação em empreendimento hipotético de carcinicultura. Como resultados, foram 

identificadas 24 espécies vegetais distribuídas em 18 famílias botânicas, com H’1,28 

(manguezais) e 2,59 (restingas), os indivíduos obtiveram maior densidade em classes de 

diâmetro entre média-baixas com fitossanidade satisfatória, contudo, sofrem com pressões 

advindas da urbanização, carcinicultura, atividade comercial e o turismo com declínio de 

biodiversidade, deposição irregular de resíduos sólidos e   de espécies invasoras. Foram 

identificados 19 serviços ecossistêmicos, preponderando serviços de regulação e manutenção, 

com 62% com alta e média alta abundância, destes, mais de 64% apresentam tendência de queda 

e queda. Enquanto ao método. O modelo MAISE desenvolvido foi estruturado em seis etapas: 

a categorização e classificação dos impactos ambientais; a análise da tendência desses impactos; 

o somatório dos valores de impacto; criação de uma matriz de impacto aos SE; e a classificação 

Peso Porcentagem de Serviços e Graus de Impacto Ambiental; foram identificados 38 impactos 

ambientais e 28 SE em diferentes fases do empreendimento, os impactos afetaram 

predominantemente os serviços de regulação e manutenção. Por fim, apontamos a não 

linearidade entre a presença de impacto ambiental e a sinergia dos impactos aos SE, desse modo, 

cabe a implementação de medidas de mitigação estratégicas, dado que os impactos ambientais 

se comportam distintamente aos SE. O método proposto mostrou-se viável e aplicável no 

levantamento e preservação da integridade dos ecossistemas e dos serviços que eles fornecem. 

 

Palavras-chave: Manguezais, Restingas, Graus de Impacto, FPEIR, APA Delta do Parnaíba 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The Environmental Impact Assessment (EIA) is an important legal instrument that is essentially 

required in the environmental licensing of potentially polluting activities. This instrument has 

evolved over time with the incorporation of various analysis tools and evaluation criteria, 

including the ecosystem services approach. With this in mind, we aimed to assess the behavior, 

supply and impacts of ecosystem services and their applicability in the Environmental Impact 

Assessment of coastal ecosystems on the coast of Piauí, in the APA Delta do Parnaíba. To this 

end, we structured our research in two chapters, the first focusing on mangrove and sandbank 

vegetation, and the second on the creation and application of an impact assessment method 

based on ecosystem services. We carried out a phytosanitary, phytosociological and Shannon 

diversity index (H') survey in 12 (twelve) mangrove and sandbank areas on the coast of Piauí, 

as well as surveying the supply and impact of ecosystem services using the DPSIR (Drivers- 

Pressure-State-Impact-Response) model and semi-structured observational scripts. All the 

collections were approved by SISBIO and the herborized plant specimens were deposited in the 

Graziela Barroso/UFPI Herbarium. The EIA method developed was organized into six stages 

and was applied to a hypothetical shrimp farm. As a result, 24 plant species were identified, 

distributed in 18 botanical families, with H'1.28 (mangroves) and 2.59 (sandbanks). Individuals 

had a higher density in medium-low diameter classes with satisfactory phytosanitary conditions, 

but suffer from pressures from urbanization, shrimp farming, commercial activity and tourism 

with a decline in biodiversity, irregular solid waste disposal and invasive species. Nineteen 

ecosystem services were identified, with a preponderance of regulation and maintenance 

services, 62% of which were of high or medium high abundance, of which more than 64% 

showed a downward trend. As for the method. The MAISE model developed was structured in 

six stages: the categorization and classification of environmental impacts; the analysis of the 

trend of these impacts; the summation of impact values; the creation of an impact matrix for 

ES; and the classification Weight Percentage of Services and Degrees of Environmental Impact; 

38 environmental impacts and 28 ES were identified in different phases of the project, the 

impacts predominantly affected regulation and maintenance services. Finally, we point out the 

non-linearity between the presence of environmental impacts and the synergy of impacts on ES, 

so strategic mitigation measures should be implemented, given that environmental impacts 

behave differently to ES. The proposed method proved to be viable and applicable for surveying 

and preserving the integrity of ecosystems and the services they provide. 

 

Keywords: Mangroves, Restingas, Impact Scores, FPEIR, APA Delta do Parnaíba 
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1 INTRODUÇÃO 

A zona costeira é o ambiente mais dinâmico da Terra, sendo a única região onde o 

ambiente terrestre, a atmosfera, a água do mar e a água doce interagem em diferentes escalas 

de intensidade, tempo e espaço (Silva et al., 2020) são ambientes marcados por sua 

geodinâmica, permitindo desenvolvimento adaptativo de distintas vegetações, como a restinga 

em solos salinos com pouco acesso à água doce e manguezais em solos hidromórficos.   

Considerado um dos ecossistemas mais produtivos do planeta, os manguezais, são parte 

das zonas costeiras e são encontrados ao longo da costa e de estuários de regiões tropicais e 

subtropicais, e sua biodiversidade é bastante adaptada às variações de nível de marés e de 

salinidade das suas águas e sedimentos/solos. Nessa regiões também são localizados 

importantes remanescentes de vegetação atlântica, as restingas, vegetação antropicamente 

alterada, resistente as condições de insolação e salinidade e exposta a numerosos impactos 

ambientais (Santos-Filho et al., 2015; Schlickmann et al. 2019; Nascimento et al., 2021). 

Esses ecossistemas são promotores de serviços ecossistêmicos (SE) essenciais para a 

adaptação climática e resistência ao longo da costa, dentre eles a proteção contra tempestades 

e elevação do nível do mar, a prevenção da erosão, berço de espécies marinhas, qualidade das 

águas, ciclagem de nutrientes, armadilhas de sedimentos, estoques de carbono, provisão de 

habitat para inúmeras espécies marinhas comercialmente importantes e ameaçadas de extinção 

e segurança alimentar para muitas comunidades costeiras ao redor do mundo (Gasparinetti et 

al., 2018; Souza et al., 2018; Paiva; Almeida Jr., 2020; Miller; Spoolman, 2021; Bokermann et 

al., 2021). 

A conservação dos ecossistemas costeiros é indissociável dos muitos serviços 

ecossistêmicos que estes fornecem à sociedade, principalmente comunidades tradicionais. Esse 

fator é determinante para boa parte das áreas de manguezais e restingas caracterizarem-se como 

reservas extrativistas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 

(Santos-Filho et al., 2015; ICMBIO, 2018; Paiva; Almeida Jr., 2020). Entretanto, estão 

ameaçadas devido ao desmatamento e à degradação ambiental atrelado ao avanço do mercado 

imobiliário, plantio de culturas, exploração agropecuária, expansão da carcinicultura e 

extrativismo de fauna e flora flúvio-marinhas e flúvio-lacustres (Brandão, 2011; Sousa; 

Valladares; Espíndola, 2016; Paiva; Almeida Jr., 2020; Barbosa et al., 2021). 

Os ecossistemas costeiros e seus serviços são cercados de vulnerabilidade ecológica e 

impactos ambientais antrópicos severos, a necessidade de estudos dentro destes ambientes é 

importante para a conservação da biodiversidade, conhecimento ecológico e desenvolvimento 
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regional sustentável. A partir desta premissa tem-se desenvolvido ao longo dos anos 

ferramentas e políticas de gestão ambiental costeira que compreendam tanto a compreenssão 

ecossistêmica quanto o conhecimento dos impactos ambientais, como o estabelecimento de 

unidades de conservação e zonas de proteção permanente, planos de gestão integrada e de base 

ecossistêmica, legislações específicas às zonas costeiras e a própria Avaliação de Impacto 

Ambiental (AIA) (BRASIL, 1988; Landsberg et al., 2013;  Lima, 2018; Lima et al., 2018; 

BRASIL, 2021; Guo et al., 2023). 

Ferramentas e modelos que, atrelados a compreenssão ecológica, promovão a avaliação 

dos impactos aos ecossistemas são salutares na tomada de decisão, e na garantia de oferta aos 

serviços, especialmente em ecossistemas tão dinâmicos e fornecedores de serviços 

ecossistêmicos. Nessa toada, nacionalmente, a Plataforma Brasileira de Biodiversidade e 

Serviços Ecossistêmicos (BPBES) promoveu a integração da biodiversidade, SE e 

desenvolvimento nas decisões políticas (BPBES, 2019). Contudo, a aplicação da abordagem 

ecossistêmica dos SE e de impactos que os afetam ainda é pouco presente em estudos de 

impacto ambiental, especialmente em zonas costeiras, onde a alta dinâmica dos processos 

naturais e a intensa ocupação antrópica intensificam a necessidade dessa abordagem (Lins-De-

Barros; Batista, 2020; Abarca et al., 2021; Corrêa et al., 2021).  

Nesse sentido, cabe o estabelecimento de medidas e modelos que possam agregar na 

tomada de decisão, na oferta de serviços ecossistêmicos e na conservação dos ecossistemas que 

vem sendo alvos de constantes flexibilizações legais que os tornam ainda mais vulneráveis 

(Nascimento et al., 2021). Diante disso, apresentamos as perguntas que nortearão a pesquisa: 

a) Quais serviços ecossistêmicos estão disponíveis nos manguezais e restingas dentro e fora da 

APA Delta do Parnaíba? b) Como as ações e impactos antrópicos influenciam na oferta e 

disponibilidade destes serviços? c) Os serviços ecossistêmicos funcionam e podem ser inseridos 

como ferramentas na Avaliação de Impacto Ambiental? 
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1.2 Hipóteses  

● Os ecossistemas costeiros em Unidades de Conservação oferecem mais serviços 

ecossistêmicos de regulação e manutenção, enquanto ecossistemas costeiros 

perturbados reduzem a oferta de serviços ecossistêmicos ao tempo que geram maiores 

serviços de provisão e culturais; 

●   A permanência de atividades insustentáveis em zonas vulneráveis irá acelerar a perda 

de serviços ecossistêmicos; 

●  A abordagem quali quantitativa de avaliação de serviços ecossistêmicos na Avaliação 

de Impactos Ambientais mostra-se possível. 
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02. OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

 

Avaliar o comportamento, oferta e impactos dos serviços ecossistêmicos e sua aplicabilidade 

como método de avaliação de Impacto Ambiental em manguezais e restingas do Litoral do 

Piauí. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

Realizar diagnóstico ambiental a partir de indicadores ambientais FPEIR dos serviços 

ecossistêmicos fornecidos por manguezais e restingas no litoral piauiense; 

Avaliar a dinâmica costeira e impactos ambientais em diferentes manguezais e restingas do 

litoral piauiense; 

Aplicar avaliação de serviços ecossistêmicos em etapas da Avaliação de Impacto Ambiental; 
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3.0 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 Manguezais, restingas e impactos ambientais costeiros  
 

O território brasileiro detém uma diversidade de ecossistemas, os quais vêm sendo 

estudados ao longo do tempo, estando a Amazônia como líder do pódio em pesquisas que 

citam os serviços ecossistêmicos, enquanto os Manguezais e Restingas em última posição, 

juntamente com o Pampa e Pantanal (Figura 01). O conhecimento desses ecossistemas 

ainda pouco estudados é essencial para a preservação da biodiversidade, especialmente as 

zonas costeiras que sofrem com elevada concentração populacional (Hattam et al., 2015), 

vulnerabilidade ambiental (Bustamante et al., 2019; Mishra et al., 2021; Barbosa et al., 

2022) além de ser legalmente incipiente em mecanismos que garantam sua proteção 

(Darold; Irigaray, 2018). 

 

Figura 01. Pesquisas que citam os serviços ecossistêmicos em Ecossistemas Brasileiros 

entre 01/2020- 02/2024 

 

Fonte: Elaboração própria 

A zona costeira brasileira é marcada por características geomorfológicas singulares, 

com formações rochosas, arenosas, aluviais, fluviais e estuarinas com foz de inúmeros 

cursos d'água. Em resposta a tamanha variabilidade se desenvolve nesses ambientes 

fitofisionomias adaptadas a dinâmica de marés, solos hidromórficos, salinidade e ventos, 

como os manguezais e restingas. Os manguezais (Figura 02) ocupam entre 60 a 70% de 

toda linha costeira nas regiões tropicais e subtropicais (Giri et al., 2011; Barnabas et al., 

2013) e  fornecem diversos serviços ecossistêmicos (Gasparinetti et al., 2018; Souza et al., 

2018), contudo ainda ameaçados pelas atividades humanas (Leão; Prates; Fumi, 2018). 
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Figura 02. Manguezal em Parnaíba, Piauí, Brasil. 

 

Foto: Autor, 2022. 

 

Não obstante, essas zonas ainda são compostas pela restinga (Figura 03), vegetação 

herbácea, arbórea e arbustiva com características adaptativas às condições de ventos e solos 

arenosos salinos, distribuídas ao longo da costa e promotoras de importantes serviços de 

regulação (Paiva; Almeida Jr., 2020), suporte (Costanza et al., 2017; Bokermann et al., 

2021) provisão e culturais (Santos; Silva et al., 2012; Darold; Irigaray, 2018). 

 

Figura 03. Restinga em Parnaíba, Piauí, Brasil. 

 

Foto: Autor, 2022 

 

O mais recente relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 

(IPCC, 2023) por intermédio da Comissão Global de Adaptação aponta medidas de 

adaptação baseadas em ecossistemas diante das mudanças climáticas, dentre as quais, cita 
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a necessidade de proteção de zonas úmidas costeiras e a restauração de seus ecossistemas 

como forma de combate a erosão, aumento do nível do mar, proteção de áreas costeiras e 

por absorverem a água de inundações. Contudo, mesmo diante da oferta desses importantes 

serviços ecossistêmicos, no Brasil os ecossistemas costeiros e marinhos continuam tendo 

sua extensão reduzida (MapBiomas, 2022).  

O Diagnóstico Brasileiro de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (2019) 

aponta a elevada importância econômica, social e biológica das zonas costeiras brasileiras 

diante do nível ínfimo de proteção que esses recebem, os manguezais, por exemplo, nos 

últimos 20 anos (2001–2021) sofreram uma redução de 11 mil hectares (Joly et al., 2019; 

MapBiomas, 2022). Por outro lado, mesmo detendo a segunda maior extensão de 

manguezais do mundo e uma importante área coberta por restingas, o Brasil, foi 

recentemente atacado com medidas retrógradas que se propunham flexibilizar a proteção 

dos manguezais e restingas, a partir da revogação da Resolução n.° 303/2002 do CONAMA 

que prevê a proteção desses ecossistemas (G1, 2020; Santos; Freitas; Medeiros, 2023). 

Felizmente, não foram atendidas as solicitações de revogação das legislações pelo Supremo 

Tribunal Federal brasileiro. 

Darold e Irigaray, (2018) apontam que do ponto de vista legal, a legislação federal 

brasileira ainda não contempla mecanismos legais que garantam de forma efetiva a 

proteção de áreas úmidas. Contudo, a problemática não está na ausência de mecanismos 

legais, mas parte da inefetividade aplicatória dos inúmeros mecanismos vigentes. Nessa 

linha de pensamento, Castilho e Mondolfo, (2023) ao avaliarem a efetividade da tutela 

processual penal na proteção do meio ambiente no Brasil, apontam esta inefetividade 

aplicadora, inclusive, em casos emblemáticos como os rompimentos da barragem de 

Brumadinho e Mariana. 

Dantas et al., (2023) reitera esta crise na efetividade do direito ambiental e destaca 

os que os desafios vão desde a omissão no cumprimento constitucional até a diversidade 

de intereses particulares do aplicador da norma, por vezes, antagonistas a proteção e 

preservação ambiental. Somado a isso, o baixo valor destinado a ações de planejamento e 

gestão ambiental e a falta de efetividade dos mecanismos de controle e fiscalização (Silva, 

2022) além da incipiência de estudos nessas zonas que faz com que boa parte da 

biodiversidade seja perdida antes mesmo de ser conhecida (Sousa; Santos-Filho, 2020). 

As atividades humanas são um dos principais agentes causadores desses inúmeros 

impactos ambientais, entretanto, em ambientes costeiros, eventos extremos também são 
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agentes de impacto ambiental devido à modificação na paisagem e na biodiversidade 

(Mishra et al., 2021). Atualmente, a perda dessa biodiversidade representa um dos maiores 

desafios do Antropoceno (Darbi, 2020), devido não só a intensa ocupação e seus impactos 

no ambiente físico, como também, a vulnerabilidade natural associada aos ecossistemas 

(Barbosa et al., 2022), a ocupação de zonas de alto valor ecossistêmico por comunidades 

pobres (Bagolle; Costela; Goyeneche, 2023) estas causadoras de impactos ambientais 

locais em detrimento da sobrevivência (Miller; Spoolman, 2021).  

 As restingas, por sua vez, são importantes remanescentes de vegetação atlântica 

que sofrem com alta ocupação antrópica em detrimento do avanço do mercado imobiliário, 

extração de areia, expansão agropecuária e invasão de espécies exóticas. Estas pressões e 

o baixo número de estudos associadas são grandes ameaças ao ecossistema (Santos-Filho 

et al., 2015; Schlickmann et al. 2019; Nascimento et al., 2021). Para os manguezais o 

avanço das populações humanas nas zonas costeiras também é um dos principais desafios, 

tendo em vista que a supressão da vegetação pode gerar grandes emissões de carbono, um 

dos mais importantes Gases de Efeito Estufa (GEE) (Atwood et al., 2017; Hamilton; Friess, 

2018; Murdiyarso et al., 2015 ; Taillardat; Friess; Lupascu, 2018; Hayashi, 2019).  

Grandes mudanças nos usos da terra já se mostraram fatores de declínio de serviços 

ecossistêmicos (Rajbanshi; Das, 2021; Peng et al., 2022), ressalta-se também que os 

impactos ambientais e as perdas de cobertura vegetal e biodiversidade sofridos por esses 

ecossistemas costeiros abrangem não apenas aspectos físicos e bióticos, mas também a 

todas as populações vulneráveis dependentes dos ecossistemas. Hubner et al., (2020), em 

estudo com comunidades de pescadores da zona costeira, apontam mais de 70 conflitos no 

Brasil envolvendo os pescadores e atividades costeiras dos portos, estaleiros e a 

carcinicultura, por exemplo.  

A carcinicultura para além de ser uma atividade econômica importante 

regionalmente (Queiroz et al., 2020) tem sua maior concentração no Nordeste do Brasil 

(Rocha et al., 2022) e representa uma das atividades que mais causam redução e alteração 

nos ecossistemas costeiros vegetados, como os manguezais e restingas (Souza et al., 2021). 

Está dentre as três atividades (carcinicultura, cultivo de arroz, cultivo de dendê) que mais 

promoveram perca de manguezais (Goldberg et al., 2020), são responsáveis por 

significativas emissões de GEE (Kauffman et al., 2018) além de seus nutrientes 

provenientes dessa atividade representar uma das fontes de poluição mais comuns em 

estuários e lagoas costeiras no Nordeste do Brasil (Barcellos et al., 2019). 
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Somado-se a isso, o litoral do Piauí sobreposto pela APA DPHB, a crescente 

presença de padrões de ocupação antrópica de uso da terra no litoral, especialmente na Área 

de Proteção Ambiental que corta o litoral piauiense, vem crescendo nos últimos vinte anos, 

mesmo tendo suas áreas de restingas e manguezais como moderadamente vulnerável e 

vulnerável, respectivamente. (Figura 04) (Barbosa et al., 2021; Barbosa et al., 2022).   

 

Figura 04. Mapa de vulnerabilidade ambiental: APA Delta do Parnaíba 

 

    Fonte: Barbosa et al., 2022 

3.2 Serviços ecossistêmicos e unidades de conservação 

Os serviços ecossistêmicos foram conceituados recentemente por ecólogos como 

serviços naturais fornecidos por ecossistemas saudáveis, que sustentam a vida e a 

economia humana sem nenhum custo financeiro (Miller; Spoolman, 2021). Contudo, o 

debate acerca dos serviços ecossistêmicos não é tão recente. Os primeiros relatos 

científicos dos serviços fornecidos pelos ecossistemas datam da década de 70, onde 

Walter Westman já apontava os “serviços da natureza” para aumentar o interesse da 

sociedade pela conservação da biodiversidade (Westman, 1977; Fisher et al., 2009; 

Campanha et al., 2019; Nunes et al., 2021). Anos depois, em 1981, Paul e Anne Ehrlich 

estabelecem o termo serviços ecossistêmicos (Fisher et al., 2009; Nunes et al., 2021). 

Sendo o estopim de uma abordagem conceitual distinta, enraizada no ecossistema 
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(ecologia) e na economia (Sinisgalli et al., 2022).  

O avanço dos estudos sobre serviços ecossistêmicos tomou maior conhecimento 

e expansão a partir das pesquisas pelo ramo da Economia Ecológica, ciência que tem 

como premissa o estabelecimento dos limites máximos de degradação e mínimos de 

conservação do capital natural (Igari et al., 2020), desenvolvida por Costanza et al., 

(1997) tendo seu crescimento em publicações a partir de 2005 com a publicação da 

Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA). A MEA organizou os serviços em quatro 

classes: serviços de regulação, serviços de provisão, serviços de suporte e serviços 

culturais (MEA, 2005) e trouxe em evidência a importância e dependência humana do 

capital natural e o declínio gradual da oferta de serviços ecossistêmicos em detrimento do 

crescimento populacional, não obstante, propôs a quebra da dicotomia homem-natureza.  

Contudo, no Antropoceno, a abordagem conceitual de serviços ecossistêmicos em 

artigos científicos brasileiros ainda é recente, estando focada em apontar a garantia dos 

serviços em detrimento da biodiversidade sem avaliar a relação causa-efeito (Joly et al., 

2019). Sinisgalli et al., (2022), sob uma perspectiva diferente, destacam que a “natureza 

antropocêntrica” do conceito não o transforma em uma abordagem voltada à garantia do 

suprimento do serviço para o bem-estar, mas associada a definição de limites que 

respondam o quanto pode ser alterado do meio mantendo os serviços ecossistêmicos. A 

dicotomia acerca da aplicação conceitual decerto promove entraves em sua maior 

aplicabilidade, especialmente, no Brasil. 

Desde então surgem ferramentas, modelos e aplicações do conceito de serviços 

ecossistêmicos em diversos âmbitos, como políticas públicas ambientais (Asmus et al., 

2018; Ikematsu et al., 2022), valoração econômica e ambiental (Constanza et al., 1997; 

Silva; Scherer, 2021; Fassina et al., 2022), pagamento por serviços ambientais (Coelho 

et al., 2021; Brasil, 2021; Guerra; Ranieri, 2023; Muhammad et al., 2023; Almeida; 

Trovarelli; Massi, 2023), relatórios ambientais (Joly et al., 2019; IPCC, 2023), 

planejamento e gestão territorial e socioambiental (Meireles et al., 2020; Scherer; Asmus, 

2021; Gárcia-Onetti et al., 2021; Rodriguez; Silva; Cavalcanti., 2022), gestão de base 

ecossistêmica (Veiga-Lima et al., 2016; Ribeiro et al., 2016; Lima et al., 2018; Asmus et 

al., 2018) além de recentes aplicações na Avaliação de Impacto ambiental (Landsberg et 

al., 2011; Landsberg et al., 2013; Septanil et al., 2017; Longo; Rodrigues, 2017).  

Uma das ferramentas estudadas e implementadas pelo Brasil é o Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA), instituída recentemente pela Lei 14.119 de janeiro de 2021, 
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que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais. O PSA emerge 

de políticas ambientais conservacionistas mergulhadas em uma economia de mercado, 

que visa estimular a conservação ambiental a partir de incentivos econômicos fornecidos 

por serviços ambientais prestados por comunidades e empreendedores rurais, assentados, 

comunidades tradicionais, povos indígenas e Unidades de Conservação por 

representarem importantes áreas fornecedoras de serviços ecossistêmicos e ambientais.  

 Afora o PSA, alternativas à devastação de ecossistemas, especialmente, os 

florestais, e seus serviços foram instituídas ao longo do tempo. As Unidades de 

Conservação (UC) são exemplos de áreas protegidas que atuam na conservação de 

recursos e características naturais relevantes (BRASIL, 2000), sendo importantes 

ferramentas de conservação ambiental e de serviços ecossistêmicos. Dado que, as 

perturbações nas florestas influenciam a estrutura e função do ecossistema (Chaudhy; 

Sidhu; Paliwal, 2021) é indispensável fortalecer a permanência destas UC e de seus 

serviços ainda que sejam incipientes estudos voltados a relação existente entre áreas 

protegidas  e serviços ecossistêmicos (Sancho-Pivoto et al., 2022). 

O Brasil é país com a maior porcentagem de áreas terrestres protegidas do mundo 

(OCDE, 2023) e ocupa o 4º lugar em proteção de áreas marinhas, equivalendo a quase toda 

área protegida (96,7%) pelos 38 países pertencentes à Organização de Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2023) (Figura 05). Além disso, detém atualmente 

mais de 2 mil unidades de conservação, federais, municipais e estaduais, dentre elas, 74 

destas são Áreas de Proteção Ambiental (APA) compreendidas no bioma marinho costeiro 

e associados (Gatto, 2020) as APAs são classificadas como áreas de uso sustentável que 

abrigam fauna, flora com ocupação humana com objetivo de conservação com uso 

sustentável de parte dos seus recursos em uma área com limites disciplinados, sendo a APA 

do Delta do Parnaíba uma delas.  

Figura 05. Porcentagem de áreas protegidas por diferentes países do Continente Americano 
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Fonte: Elaboração própria. Adaptado, OCDE, 2023. 

 

Todavia, ainda que o Brasil retenha números memoráveis em áreas protegidas e 

unidades de conservação, sua salvaguarda não tem garantido conservação, tampouco 

preservação ambiental. Sob esta ótica, ressalta-se tanto a necessidade de estudos voltados 

a garantia da efetiva conservação, ainda literal, quanto o fornecimento de serviços 

ecossistêmicos em UC, assim como os biomas e fitofisionomias contidas na UC, a Figura 

06 demonstra o número de pesquisas dialogando biodiversidade e serviços ecossistêmicos 

desenvolvidas em cada bioma brasileiro ao longo do tempo, estando o bioma 

costeiro/marinho com o menor número de pesquisas. Somando-se a isso a carência da 

avaliação de impacto a esses serviços, sobretudo, impactos regionais e estratégicos nessas 

zonas. 

Figura 06. Pesquisa em biodiversidade e serviços ecossistêmicos em cada bioma brasileiro 

comportamento temporal (2007 a 2017). 

 

Fonte: Joly et al., (2019) 
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3.3 Avaliação de impacto ambiental, serviços ecossistêmicos e modelo FPEIR (DPSIR) 

Instituída legalmente no Brasil pela Lei Federal n.º 6.938/1981, a Avaliação de 

Impacto Ambiental (AIA) tem seu papel inerente na prevenção e redução dos impactos 

decorrentes de propostas de desenvolvimento, dando suporte à tomada de decisão 

oferecendo previamente uma análise sistemática das implicações ambientais de uma ação 

e suas alternativas (Sànchez, 2013; Glasson et al., 2012) Contudo, sua origem aos moldes 

do exposto no texto legal brasileiro foi influenciada seminalmente pela Política Nacional 

do Meio Ambiente (NEPA) dos Estados Unidos, essa sendo a primeira a estabelecer a 

AIA como requisito na tomada de decisão em atividades que poderiam acarretar impactos 

ambientais negativos (Sànchez, 2020). 

Por conseguinte, surgem inúmeros instrumentos legais que introduziram a AIA na 

tomada de decisão ambiental (Figura 07), além do estabelecimento de tratados 

internacionais, cooperação para desenvolvimento e sua aplicação no licenciamento 

ambiental, especialmente, no Brasil. Para Sánchez, em 2020, no Brasil parece ter ocorrido 

uma convergência pelas demandas colocadas por agentes exógenos e as demandas 

internas de movimentos ambientalistas que favoreceram a acolhida favorável da AIA.  

Figura 07. Linha do tempo de abordagem da AIA em instrumentos legais após a NEPA. 

  

Fonte: Elaboração própria. Adaptado, Sànchez, 2020. 

De caráter obrigatório no território brasileiro em Estudos de Impacto Ambiental 

(EIA), a AIA, é uma das principais aplicações como instrumento de planejamento na 

gestão ambiental, que acompanha todo o período de vida do empreendimento (Morgan, 
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2012; Gallardo; Aguiar; Sànchez, 2016). Entretanto, mesmo estando intrínseco em 

ferramentas de gestão importantíssimas ao estado brasileiro, apresenta defasagens 

significativas com deficiências recorrentes em diferentes avaliações (Duarte; Dibo; 

Sánchez, 2017), ausência de participação popular (Gaspar; Santos; Souza, 2020; Santos; 

Almeida; Veronez, 2022) sistematização de impactos cumulativos e encadeamento de 

planejamento, por exemplo (Gallardo et al., 2017; Fonseca; Sánchez; Ribeiro, 2017). 

A aplicação da AIA nos EIA ainda é deficiente, é comum serem encontrados 

sobreposições de impactos ambientais sociais, omissão e enviesamento em resultados 

(Montaño; Souza, 2015; Gaspar; Santos; Souza, 2020) por vezes, balizados na dificuldade 

dos agentes que o elaboraram em dialogar os aspectos ambientais de diferentes meios 

com seus impactos ambientais, eventualmente apresentados como sinônimos, além da 

ausência de compreensão sinérgica entre os impactos e outros aspectos. Uma abordagem 

ecossistêmica surge então como uma alternativa de aprimoramento às defasagens dos 

modelos vigentes, gerando uma análise integrada (Rosa; Sànchez, 2016; Longo; 

Rodrigues, 2017; Asmus et al., 2018).  

Dentro desta perspectiva, surgiram as primeiras iniciativas internacionais de 

aplicação múltipla da abordagem ecossistêmica dos SE, com maior destaque dado pelas 

publicações práticas do World Resources Institute (WRI). Os guias publicados pelo órgão 

apresentam direcionamentos metodológicos que realizam análise de SE (WRI, 2008), 

incluem os SE na AIA (Landsberg et al., 2011; Landsberg et al., 2013), analisaram sobre 

uma abordagem administrativa os riscos e oportunidades associados aos SE (WRI, 2012) 

e à valoração de SE. A posteriori surgiram iniciativas nacionais que buscavam dialogar 

biodiversidade, serviços ecossistêmicos e desenvolvimento voltado à tomada de decisão 

com o lançamento da Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos 

(BPBES) (BPBES, 2019). 

A abordagem ecossistêmica dos SE na AIA é embrionária, ainda que haja 

direcionamentos, não é vislumbrado em estudos de impacto ambientais e suas respectivas 

avaliações de impacto. Outrossim, diz respeito quando estes estudos de impacto estão 

situados em zonas costeiras, torna-se ainda mais relevante uma abordagem ecossistêmica, 

tendo em vista o alto dinamismo natural dos processos costeiros que interagem 

incessantemente na atmosfera, biosfera, litosfera e hidrosfera (Lins-De-Barros; Batista, 

2020; Abarca et al., 2021; Corrêa et al., 2021) nos meios físicos e bióticos e intensa 

ocupação e exploração antrópica (Gallardo et al., 2021; Ribeiro et al., 2021; Pinho; 
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Carriço, 2021). Para Bustamante et al., (2019), os ambientes costeiros e marinhos têm 

sofrido impacto de atividades como pesca intensiva, aquicultura, extração mineral, 

navegação, turismo e obras de infraestrutura (portos, enrocamentos e ocupações na costa), 

cujos efeitos afetam outras áreas.  

Souza et al. (2021) destacam que empresas precisam integrar dados sociais e 

biofísicos para entender os impactos de suas operações nos serviços ecossistêmicos, 

associando os serviços ecossistêmicos como parte da avaliação de impacto ambiental e 

social. Entretanto, impactos ambientais em zonas costeiras demandam medidas de 

mitigação e prevenção sistemáticas, uma vez que alteração em habitats altera o fluxo de 

espécies em ecossistemas que por consequência alteram os serviços ecossistêmicos 

(Singh et al., 2020). Adams e Rajkaran (2021), em estudos na África do Sul, reforçam tal 

pressuposto, demonstrando que aumentos futuros em habitats costeiros de manguezais 

serão provavelmente limitados devido ao número de estuários abertos permanentemente.  

A perda dos ecossistemas ainda é uma das principais causas de perdas de serviços 

ecossistêmicos essenciais às comunidades dependentes. Sànchez (2020) reitera que, o uso 

dos recursos naturais e dos serviços fornecidos pelos ecossistemas à população local é 

uma questão relevante a ser levantada durante os estudos, especialmente os de base, dada 

a dependência direta e imediata dos serviços ecossistêmicos por essas populações e a 

transversalidade e integração  dos serviços, que perpassam os três principais meios de 

avaliação (meio físico, biótico e antrópico).   

Devido à ausência de modelos objetivos aplicados às AIAs com os SE em zonas 

costeiras, tornou-se usual a aplicação do modelo de indicadores de sustentabilidade e 

gestão ambiental, Força Motriz (Drivers), Pressão (Pressure), Estado (State), Impacto 

(Impact) e Resposta (response) (FPEIR; do inglês DPSIR) desenvolvido pela 

Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 1993) e pela 

Agência Europeia do Meio Ambiente (EEA, 1995), a ferramenta é utilizada para 

diagnosticar relações causa-efeitos entre a dicotomia homem-natureza, e tem avançado 

especialmente na gestão de zonas e ecossistemas costeiros (De Andrés et al., 2018; Sekar; 

Anh; Schneider, 2020; Araujo et al., 2021; Quevedo; Uchiyama; Kohsaka, 2021; 

Sampath; Freitas; Dias, 2022; Quevedo et al., 2023). 

O modelo FPEIR tem sido uma ferramenta de análise e gestão ambiental que mais 

se aproxima da abordagem dos SE, dado que, assim como a abordagem ecossistêmica, o 
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modelo FPEIR busca o diálogo entre a economia e a ecologia (homem-natureza), contudo  

ainda carece de melhorias, uma vez que, a relação causa-efeito estabelecida por vezes não 

consiga representar cumulatividade. 

O modelo FPEIR (Figura 08) é resultado de uma evolução conceitual ocorrida ao 

longo do tempo, a ferramenta evoluiu de modelos menos caracterizados que restrigiam-

se aos três primeiros indicadores (Pressão – Estado – Resposta)(OCDE, 1993) a modelos 

espirais que consideram a tanto a relação causa efeito quanto evolução dos componentes 

ao longo do tempo (Sampath; Freitas; Dias, 2022). Contudo, a difusão e a necessidade de 

modelos mais complexos fez com que houvesse a incorporação de novos indicadores 

como o modelo DPSIWR (De Andrés et al., 2018). 

Figura 08. Modelo de indicadores Força-Motriz-Pressão-Estado-Impacto-Resposta 

(FPEIR).  

 

Fonte: Adaptado, EEA (1999) 

O FPEIR também tem como um dos objetivos, facilitar a comunicação entre 

ciêntistas e tomadores de decisão (Kelble et al., 2013) objetivo também compartilhado, 

ao menos conceitualmente, pelos serviços ecossistêmicos. Para Ikematsu et al., (2022), 

existe a necessidade de operacionalizar o conceito de SE a fim de torná-lo utilizavel pelos 

tomadores de decisão. Nesse sentido, iniciativas que forneçam e incentivem esse diálogo 

são feitas por Seixas et al., (2023) ao sumarizarem em linguagem acessível e objetiva o 

Diagnótico Brasileiro Marinho-Costeiro sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos. 

Em sua produção os autores apontam tanto a necessidade do levantamento de dados base 
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(dados ecológicos, oceanográficos, espacializações cartográficas, séries temporais) 

quanto as informações referentes aos impactos e pressões antropogênicas, sobretudo, por 

sua ausência impossibilitar o estabelecimento de vínculos causa-efeito.  

Os produtos acadêmicos acerca da tomada de decisão, medidas de gestão e os 

serviços ecossistêmicos, como propostos por Seixas et al., (2023), alinham-se em grande 

medida aos indicadores FPEIR. Nesse sentido, Andrade et al., (2018) utilizam do modelo 

FPEIR como ferramenta associada ao método de Asmus et al., (2018) que agregam os 

indicadores à Gestão de Base Ecossistêmica (GBE). A GBE está conceitualmente 

associada aos serviços ecossistêmicos (Blaesbjerg et al., 2009; McLeod; Leslie, 2009) e 

tem como premissa fundamental as relações ecológicas, econômicas e sociais (Asmus et 

al., 2018). A agregação dos indicadores a ferramentas de gestão já consolidadas é muito 

bem-vinda, especialmente no diagnóstico para promoção de medidas de mitigação ou 

potencialização de impactos.  

Em vista disso, os indicadores FPEIR podem representar ferramentas de 

facilitação na tomada de decisão através do aprimoramento de modelos vigentes. Por 

conseguinte, os gestores e tomadores de decisão são agentes pujantes na promoção de 

ações que estimulem a mitigação de pressões, restauração dos estados e adaptação aos 

impactos (Spangenberg et al., 2015). Fator que reforça a necessidade de levantamento 

das Forças Motrizes, Pressões, Estado e Impacto que oportunizem a formulação e 

execução de Respostas assertivas.  

A multiplicidade de propósitos do modelo FPEIR e sua capacidade diagnóstica 

favorece sua observância em etapas de ferramentas consolidadas, como Avaliação de 

Impacto Ambiental. Contudo, ainda é pouco aplicável na AIA, fator que seria de grande 

valia no upgrade do modelo, especialmente devido sua utilização recorrente em zonas 

que carecem de uma visão ecossistêmica sistematizada e são alvos de grandes 

empreendimentos potencialmente poluidores sujeitos ao licenciamento ambiental. 
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4. ESTRUTURA METODOLÓGICA E DISSERTATIVA 

A estrutura metodológica da presente dissertação é exploratória com abordagem 

fundamental hipotético-dedutivo a fim de corroborar ou refutar as hipóteses. Como métodos 

procedimentais a pesquisa tem caráter experimental, estatístico e observacional e aplica técnicas 

de investigação de observação semiestruturada. A estrutura dissertativa foi organizada em dois 

diferentes capítulos de análise, estes com objetivos e resultados próprios ajustados de modo a 

atingir o objetivo geral da pesquisa.  

Primeiramente, foram avaliados e diagnosticados, com as metodologias usuais 

disponíveis, os serviços ecossistêmicos e impactos recebidos pelo componente vegetativo de 

manguezais e restingas do litoral do Piauí e da Área de Proteção Ambiental do Delta do 

Parnaíba (Capítulo I). Em seguida foi proposto nova abordagem metodológica qualiquantitativa 

de avaliação de impacto aos serviços ecossistêmicos aplicada aos ambientes costeiros do litoral 

do Piauí e da Área de Proteção Ambiental do Delta do Parnaíba (Capítulo II). 

Figura 09. Fluxograma de objetivos e capítulos da pesquisa 
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5. RESULTADOS 

5.1 CAPÍTULO I. TAMANHO NÃO É DOCUMENTO: AVALIAÇÃO DE OFERTA DE 

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS E IMPACTOS NA VEGETAÇÃO DO MENOR 

LITORAL DO BRASIL 

Resumo 

Os ecossistemas costeiros, como manguezais e restingas, desempenham papéis cruciais no bem-

estar humano ao fornecer serviços ecossistêmicos (SE) como proteção contra erosão, provisão 

de alimentos e manutenção de ciclos biogeoquímicos, mas enfrentam crescente pressão devido 

às atividades humanas. O presente estudo na Área de Proteção Ambiental Delta do Parnaíba, 

Piauí, investigou manguezais e restingas conservadas e perturbadas e seus SE, identificando 19 

serviços ecossistêmicos e 198 indivíduos vegetais, 23 espécies e 18 famílias botânicas. Áreas 

conservadas exibiram melhor condição fitossanitária e maior diversidade, enquanto as 

perturbadas sofreram impactos negativos, especialmente nas restingas. A relação oferta-

abundância-tendência foi inversamente proporcional nas restingas, indicando que a 

intensificação do uso pode reduzir a diversidade vegetal e a oferta futura de serviços 

ecossistêmicos. Pressões como urbanização, comércio, atividades aquícolas, turismo e 

transporte levam a danos, vestígios de incêndio e espécies invasoras, exigindo medidas de 

gestão eficazes para conservação e oferta contínua de serviços ecossistêmicos no litoral do 

Piauí.   

Palavras–chave: DPSIR, Manguezais, Restingas, Delta do Parnaíba, Fitossociologia 

 

Abstract 

 

Coastal ecosystems, such as mangroves and sandbanks, play crucial roles in human well-being 

by providing ecosystem services (ES) such as protection against erosion, food provision and 

maintenance of biogeochemical cycles, but they are facing increasing pressure due to human 

activities. The present study in the Delta do Parnaíba Environmental Protection Area, Piauí, 

investigated conserved and disturbed mangroves and sandbanks and their ES, identifying 19 

ecosystem services and 198 plant individuals, 22 species and 18 botanical families. Conserved 

areas showed better phytosanitary conditions and greater diversity, while disturbed areas 

suffered negative impacts, especially in the restingas. The supply-abundance-tendency 

relationship was inversely proportional in the restingas, indicating that intensification of use 

can reduce plant diversity and the future supply of ecosystem services. Pressures such as 

urbanization, commerce, aquaculture activities, tourism and transport lead to damage, fire 

traces and invasive species, requiring effective management measures for conservation and the 

continued supply of ecosystem services on the Piauí coast. 

Keywords: DPSIR, Mangroves, Restingas, Parnaíba Delta, Phytosociology 

 

1. Introdução 

Os ecossistemas costeiros ocupam uma área mundial reduzida, quando comparado com 

os demais ecossistemas. Contudo, detém uma biodiversidade importantíssima na manutenção  

e no fornecimento de serviços ecossistêmicos (SE) que sustentam a vida humana e suas 

economias (Miller; Spoolman, 2021). Esta zona de convergência entre zonas terrestres e 
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marinhas, as zonas costeiras, são responsáveis por sustentar importantes recursos ambientais e 

SE, sendo ambientes de desenvolvimento ao longo do mundo,  e alvos de severas pressões e 

impactos ambientais em detrimento do fornecimento de recursos pesqueiros, turísticos, 

culturais e de transporte (Lacerda; Borges; Ferreira, 2019; Hagger et al., 2022; Sofiatti, 2023; 

Zhang et al., 2023). 

Para além deste fornecimento de recursos, a zona costeira detém geodinâmica marcada 

por uma típica multiplicidade de fisionomias, que conferem vulnerabilidade natural, e que 

respondem às condições de deposição e progradação positiva e negativa de sedimentos (Mishra 

et al., 2021; Barbosa et al., 2022). Em reação, favorecem a formação e desenvolvimento vegetal 

singular, desde àquelas tolerantes a salinidade e fluviodinâmica costeira, como os manguezais, 

àquelas assentadas sob solos arenosos e tolerantes a intensa movimentação de ventos, como as 

restingas. Essas promotoras de serviços ecossistêmicos imprescindíveis no combate às 

mudanças climáticas, manutenção de ciclos biogeoquímicos e desenvolvimento 

socioeconômico. 

Não arbitrariamente, no Brasil, essas são áreas preservadas permanentemente, regidas 

pelo Código Florestal Brasileiro, e por vezes, ainda sobrepostas por unidades de conservação, 

regidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Contudo, o arcabouço 

legal estabelecido não garante, necessariamente, proteção ambiental às zonas costeiras, seus 

ecossistemas e serviços (Darold; Irigaray, 2018). Somado a isso o desconhecimento dos 

tomadores de decisão acerca dos ecossistemas, seja aspectos estruturais, fenológicos ou 

diversidade, seja benefícios fornecidos por eles às comunidades humanas que, 

indubitavelmente, acarretarão danos, sobretudo irreversíveis.  

A incompreensão acerca dos impactos aos ecossistemas marinhos costeiros como os 

manguezais e restingas reverbera na ausência de políticas ambientais que promovam tanto sua 

conservação ecossistêmica quanto o uso sustentável de seus serviços. Ainda que haja uma 

recente e crescente nos estudos a respeito dos serviços ecossistêmicos (Sinisgalli et al., 2022; 

Garcia; Nunes; Longo, 2022; Costanza et al., 2017), o diálogo entre o conhecimento ecológico, 

impactos e os serviços ecossistêmicos em diagnósticos consagrados ainda é embrionário, 

havendo ainda poucos trabalhos no Brasil que abordem os serviços ecossistêmicos no 

componente vegetativo (Paiva; Almeida Jr., 2020).  

É inegável a relevância do componente vegetativo na promoção de serviços 
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ecossistêmicos, quer sejam grandes estruturas florestais (Ma et al., 2021), vegetações ripárias 

(Riis et al., 2020) ou fragmentos (Ye et al., 2022), assim como é inegável os incisivos impactos 

ambientais sofridos por esse componente (Yadav et al., 2023; Sofiatti, 2023). Iniciativas que 

promovam o conhecimento ecológico, estrutural e biológico do componente vegetativo são 

determinantes para o conhecimento sobre recuperação e melhoria na oferta dos seus serviços 

ecossistêmicos (Li et al., 2019; Qiu et al., 2023). 

Levantamentos ecológicos de diversidade vegetal são essenciais no fornecimento de 

prognósticos ambientais assertivos à realidade costeira dado os inúmeros impactos ambientais 

passíveis de não serem gerados e dos serviços ecossistêmicos produzidos. Para tanto, este 

trabalho tem em vista diagnosticar a oferta e impacto ambiental em serviços ecossistêmicos das 

vegetações de manguezais e restingas de áreas do litoral nordestino setentrional do Brasil, 

localizadas na Área de Proteção Ambiental do Delta do Parnaíba.  

2. Metodologia 

2.1. Caracterização da área de estudo 

         Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro da Praia (Figura 1), são três, dos quatro municípios 

continentais limítrofes com o mar no Estado do Piauí, situados na Área de Proteção Ambiental 

do Delta do Parnaíba (APA DPHB), sendo esses os mais bem desenvolvidos e visitados do 

litoral piauiense, compreendendo conjuntamente 1.782,204 km² o equivalente a 93,2% de todo 

litoral do Piauí. São municípios pertencentes ao sistema marinho costeiro com diferentes 

fitofisionomias. Os municípios fazem parte da mesorregião do norte piauiense (IBGE, 2022) e 

tem parte do seu território, sobrepostos pela Área de Proteção Ambiental Delta do Parnaíba 

(ICMBIO, 2020). 

Figura 1. Mapa de localização da área de estudo: municípios do litoral do Piauí abrangidos pela APA 

DPHB 
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Os municípios estão assentados sobre diferentes formações geológicas da bacia 

sedimentar do Parnaíba, que vão desde afloramentos da formação de Barreiras (Cajueiro da 

Praia) (Silva; Baptista; Moura, 2022) a grandes massas de depósitos eólicos, eolianitos, granitos 

e fluviomarinhos (Parnaíba e Luís Correia) (Silva; Baptista; Moura, 2022).  A geomorfologia 

da área é marcada, especialmente, por litoral dunoso e estuarino (Silva; Lima, 2020), praias e 

uma grande área de tabuleiros costeiros. A pedologia também responde às condições ambientais 

e a dinamicidade costeira e está distribuída em  solos profundos como os Argissolos, contudo, 

com predominância de solos jovens quartzarênicos (Neossolos) a solos hidromórficos, com alta 

decomposição de material orgânico,  sob influência fluviomarinho como os Gleissolos (Cabral 

et al., 2019; Cabral et al. 2020). Sob esses solos desenvolvem-se formações fluviomarinhos, 

como os manguezais, e formações marinhas herbáceas e arbustivas, como as restingas (Figura 

2). 

Todas essas características geofísicas estão sob influência de um clima tropical com 

verão seco (As) segundo classificação climática de Koppen sendo o clima predominante no 

litoral oriental do nordeste (Medeiros; Cavalcanti; Duarte, 2020), a precipitação acumulada 
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pode alcançar em torno de 220 mm nos meses mais chuvosos (janeiro a maio) e aproximam-se 

de zero nos meses de estiagem (agosto a novembro) com precipitação anual de 996,9 mm. Os 

municípios em estudo são alvos de intensas mudanças de uso da terra  e ocupação antrópica, 

contando com 200.757 pessoas em seus territórios (IBGE, 2023; Sousa; Figueredo; Santos-

Filho, 2020). As principais alterações de uso nos últimos 36 anos (1985-2021) aconteceram na 

classe florestal, com uma redução de aproximadamente 2.500 ha florestais que foram 

convertidos em uso agropecuário, formações naturais não florestais, áreas não vegetadas e até 

corpos d'água (MapBiomas, 2023).  

Figura 2. Mapa de caracterização da área de estudo, municípios de Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro 

da Praia, Piauí, Brasil. 

 

2.2. Levantamento fitossociológico, fitossanitário e observacional. 

Como menor litoral do Brasil e alvo de uma crescente privatização de acesso a territórios 

em razão do crescimento urbano e de instalações de tranposrte e turismo, foram selecionadas 
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seis áreas amostrais (10x10m) na Restinga e seis, no Manguezal usando o status de conservação 

(baixa ou alta interferência antrópica e pertencentes ou não à APA DPHB) em regiãos de acesso 

livre considerando três critérios espaciais: i) vegetação jovem e próxima ao mar ou curso 

d’água; ii) vegetação em ambiente transicional e; iii) vegetação adulta mais distante do mar ou 

curso d’água (Tabela 01).  

Tabela 01. Localização das áreas de coleta botânica nos municipios de Parnaíba, Luís Correia 

e Cajueiro da Praia, Piauí, Brasil. 

Município Coordenadas (UTM) Classificação da Vegetação 

Parnaíba  198776.78 m E 

9681666.50 m S 

Manguezal ecotonal (P) 

Parnaíba  198822.71 m E 

9681766.86 m S 

Manguezal próximo ao mar ou curso d’água (P) 

Parnaíba  198809.57 m E 

9681631.39 m S 

Manguezal distante do mar (P) 

Parnaíba 200554.76 m E 

9680470.53 m S 

Restinga distante do mar (P) 

Luís Correia 220881.38 m E 

9677663.34 m S 

Restinga Próxima ao mar (C) 

Luís Correia 226739.67 m E 

9677571.27 m S 

Restinga Próxima ao mar (P) 

Luís Correia 227169.29 m E 

9677710.17 m S 

Restinga Ecotonal (C) 

Luís Correia 226997.53 m E 

9677663.07 m S 

Manguezal ecotonal (C) 

Luís Correia 226785.09 m E 

9677048.06 m S 

Restinga ecotonal (P) 

Cajueiro da Praia  238446.98 m E 

9673421.77 m S 

Manguezal distante do mar (C) 

Cajueiro da Praia 238128.92 m E 

9673453.29 m S 

Restinga distante do mar (C) 

Cajueiro da Praia 239379.09 m E 

9667431.33 m S 

Manguezal Próximo ao mar ou curso d’água (C) 

*C = Conservada; P = Perturbada 

O material botânico foi coletado, com autorização do Sistema de Autorização e 

Informação em Biodiversidade (SISBIO), n.º 85095-1, seguindo a metodologia usual (Mori et 

al., 1989; Moro & Martins, 2011), onde foram amostradas todas as espécies em fase 

reprodutiva. Ramos vegetativos e reprodutivos das espécies foram herborizados como material 

testemunho e identificação com o auxílio de chaves dicotômicas e morfologia comparadas, 

utilizando bibliografia especializada. As espécies foram classificadas segundo APG IV (2016) 

e depositadas no Herbário Graziela Barroso-Universidade Federal do Piauí (TEPB-UFPI). 
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A compreensão da diversidade e estrutura vegetativa é uma importante ferramenta 

diagnóstica de SE, em virtude da fenologia ser resposta vegetativa e está intimamente ligada a 

condições ambientais (Souza, 2020). Desse modo, para diagnosticar e avaliar os serviços 

ecossistêmicos (SE) foi realizado um levantamento fitossociológico com o critério de inclusão 

para Circunferência a Altura do Peito (CAP) ≥ 10 cm, em seis parcelas de manguezais e 

Circunferência a Altura do Solo (CAS) ≥ 10 cm em seis parcelas (10x10m) em restingas, as 

parcelas foram alocadas considerando uma distância entre parcelas >30m, conforme Schaeffer-

Novelli; Vale; Cintrón (2015) distribuidas nos municípios de Parnaíba, Luís Correia, e Cajueiro 

da Praia Piauí, Brasil. Os espécimes levantados consideraram o protocolo proposto Moro e 

Martins (2011) e incluiram a coleta de espécimes ramificadas.  

Os dados fitossociológicos coletados (Apêndice III) foram: altura total, altura da copa, 

circunferência a altura do peito (CAP) e calculados o diâmetro a altura do peito (DAP), 

densidade relativa (DRe), área basal (AB), frequência relativa (FeR) dominância relativa (DoR) 

índice de diversidade de Shannon-Weaver (H’)(Shannon et al., 1949), equitabilidade de Pielou 

(J’) (Odum, 1998) sendo calculados utilizando o software Fitopac 2.16.  

A fim de avaliar a qualidade ambiental das espécies vegetais foram levantados dados 

fitossanitários adaptados de Silva, Paiva e Gonçalves (2007) (Tabela 02). A avaliação 

fitossanitária foi realizada a partir da identificação da presença ou ausência de injúrias, 

infestações, infecções, necroses e líquens em cada indivíduo inventariado, em seguida foram 

classificados conforme Tabela 02 de Silva, Paiva e Gonçalves (2007). 

Tabela 02. Classe de fitossanidade de plantas 

Classe Classificação Descrição 

01 Planta boa Vigoroso, sem sinais de pragas, doenças ou danos mecânicos 

e apresenta a forma característica da espécie 

02 Planta satisfatória Apresenta condição e vigor médios para determinado local, 

podendo apresentar pequenos danos físicos, pequenos 

problemas de pragas e doenças 

03 Planta ruim Apresenta estágio geral de declínio e pode apresentar severos 

danos de pragas, doenças ou físicos e, embora não apresente 
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morte iminente 

04 Planta morta Sem vitalidade, ou que, devido a danos de pragas, doenças 

ou físicos, aparenta morte iminente. 

Fonte: Adaptado, Silva, Paiva e Gonçalves (2007). 

2.3 Serviços ecossistêmicos e modelo Força Motriz-Pressão-Estado-Impacto-Resposta 

(FPEIR) 

         Para fins conceituais de agrupamento consideramos as classes de SE usada pela 

Classificação Internacional Comum dos Serviços Ecossistêmicos (CICES), com a finalidade de 

compreender o comportamento, oferta e impactos aos serviços ecossistêmicos promovidos pela 

vegetação de mangue e restinga foram levantados na literatura dados referentes aos serviços 

promovidos por essas vegetações no litoral do Piauí e do Brasil, conjuntamente com o 

levantamento em campo dos serviços fornecidos in loco.  

Posteriormente, foram avaliados os impactos humanos sobre os serviços ecossistêmicos 

a partir do modelo Força Motriz-Pressão-Estado-Impacto-Resposta (FPEIR). O modelo foi 

desenvolvido pela Agência Ambiental Europeia (EEA, 1995) e favorece o diagnóstico de 

relações socioambientais, políticas e econômicas. E tem sido amplamente utilizado em diversas 

avaliações ambientais, avaliação de impactos, relações socioambientais (De Andrés et al., 2018; 

Araujo et al., 2021; Sampath; Freitas; Dias, 2022).  

O FPEIR estabelece diagnósticos baseados em relações causais contribuindo na 

avaliação de fatores e pressões que alteram os ecossistemas (MEA, 2003), uma vez que, o 

modelo considera que uma força motriz gera pressões sobre os recursos naturais (pressão) são 

introduzidas em determinados ecossistemas (estado) e geram impactos (impacto) restando, 

portanto, uma resposta a partir da sensibilidade e resiliência ambiental dos ecossistemas e 

políticas públicas de gerenciamento (resposta). 

Como ferramenta auxiliar de levantamento foi utilizado roteiro observacional 

semiestruturado (Apêndice II) no qual foram levantados dados de qualidade ambiental, 

impactos ambientais e atividades antrópicas em cada parcela amostral, em seguida foi realizado 

pareamento dos aspectos e impactos levantados entre as diferentes áreas e discutido ao longo 

das etapas no modelo FPEIR.  Esses dados resultaram na geração da matriz de serviços 
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ecossistêmicos pelas vegetações e no levantamento dos impactos ambientais presentes nas 

parcelas amostrais. Abaixo apontamos o fluxograma das etapas metodológicas da pesquisa 

(Figura 03). 

Figura 03. Fluxograma das etapas metododógicas da pesquisa 

 

3. Resultados e Discussões 
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O levantamento fitossociológico realizado nas diferentes especializações de manguezais 

apontou a presença de quatro famílias (Acanthaceae, Combretaceae, Rhizophoracea, 

Olacaceae) com quatro espécies (todas arbóreas) diferentes nas áreas de manguezais coletadas, 

Avicennia schaueriana Stapf & Leechm. Ex Moldenke, Laguncularia racemosa (L.) C.F. 

Gaertn., Rhizophora mangle L., espécies típicas dos Manguezais, Ximenia americana L., 

espécie típica da Restinga (Tabela 03), coletada em ambiente ecotonal, entre Manguezal e 

Restinga. 

Tabela 03. Parâmetros fitossociológicos de Manguezais de Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro 

da Praia, Piauí, Brasil. 

Espécies NI DeR 

(%) 

FeR 

(%) 

DoR 

(%) 

IVI 

(%) 

IVC 

(%) 

Avicennia schaueriana Stapf & Leechm. 

Ex Moldenke 

31 39,74 46,15 55,50 141,40 95,25 

Laguncularia racemosa (L.) C.F. Gaertn. 23 29,49 30,77 19,73 79,99 49,22 

Rhizophora mangle L. 16 20,51 15,38 15,95 51,85 36,47 

Ximenia americana L. 8 10,26 7,69 8,81 26,76 19,07 

  Avicennia schaueriana Stapf & Leechm. Ex Moldenke (Figura 4) representou a 

espécie com maior dominância e valor de importância, assim como, maior valor de cobertura, 

sendo uma espécie comumente encontrada no litoral piauiense (Meireles et al., 2021; Barbosa 

et al., 2023) e na maioria da costa brasileira (Bezerra et al., 2020; Gonçalves et al., 2018; 

Tognella et al., 2020), dado que é um gênero comum em toda a extensão de mangue 

intertropical (Soffiati, 2023). A. schaueriana é uma importante promotora de serviços 

ecossistêmicos de regulação e manutenção por ser tolerante a pressões antrópicas, com 

potencial metabólico fitorremediador e capacidade de bioacumulação (Victório et al., 2020), 

tolerante a salinidade e a ambientes ricos em metais, como o manganês (Flores et al., 2022) 

assim como Laguncularia racemosa (Victório et al., 2023).  

L. racemosa (Figura 4) apresentou a segunda maior dominância, destacando-se 

particularmente em manguezais de bacia, àqueles mais inseridos no continente. Tognella et al., 

(2020), em estudo desenvolvido no Espírito Santo, aponta L. racemosa como dominante, 

seguida por R. mangue, sobretudo em manguezais de bacia. Similarmente, Gonçalves et al., 

(2020) em estudo fitossociológico em unidade de conservação em Sergipe, apontaram L. 

racemosa como a espécie de maior valor de importância, com uma maior densidade de espécies 
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em menores classes de diâmetro e altura, seguida por Rhizophora. mangue. 

R. mangue representa uma importante espécie fornecedora de serviços de provisão, em 

razão da promoção de habitat para reprodução de peixes sobretudo por ocuparem 

preferencialmente a margem de rios e estuários, além de ser uma importante bioindicadora de 

ambientes ricos em material orgânico (Pascoalini et al., 2019) apresentando, inclusive, baixa 

frutificação em ambientes impactados (Benevides; Maia e Silva, 2021), por conseguinte, sua 

baixa dominância no estudo denota que as áreas de manguezais (conservadas e perturbadas) 

estão sendo alvos de impactos. Salienta-se que R. mangue, ainda que representando uma menor 

dominância (15,95%) essa está muito próxima dos valores de L. racemosa, particularmente 

devido seus elevados valores de DAP. Outrossim, diz respeito a sua alta capacidade de 

monodominância e dado especialmente pela sua tolerância a áreas alagadas (Nascimento et al., 

2015), sombreamento (Gonçalves et al., 2020), além da sua anatomia radicular e exigência 

edáfica (Pascoalini et al., 2019) (Figura 4).   
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Figura 4. Ocorrência de Avicennia schaueriana Stapf & Leechm. Ex Moldenke., Rhizophora 

mangle L., Laguncularia racemosa (L.) C.F. Gaertn., Parnaíba, Piauí, Brasil. A) Frutos (A. 

schaueriana), B) Flores com lobos da corola glabos e folhas elípticas (A. schaueriana), C) 

Flores (R. mangle), D) Propágulo (R. mangle), E) Folhas e Inflorescências (L. racemosa),  F) 

Flores e Inflorescência em espiga (L. racemosa). 

Fotos: Autor, 2022 

 

A B 

C D 

E F 
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As áreas de manguezais perturbados apresentaram menor números de indivíduos, 

menores valores de diâmetro e com uma densidade maior em menores classes de diâmetro 

(Figura 5), fator que não diferiu em áreas de mangue na APA Delta do Parnaíba (APA DPHB), 

ainda que apresentassem um número maior de indivíduos. Ressalta-se que, a distribuição em 

diferentes intervalos de classe foi maior em manguezais localizados fora da APA DPHB, fator 

que pode ser explicado pelo maior número de espécies, especialmente a presença de X. 

americana, não encontrada em manguezais na APA DPHB. 

Figura 5. Densidade por classes de diâmetro de manguezais de Parnaíba, Luís Correia e 

Cajueiro da Praia, Piauí, Brasil. 

 

Os indivíduos encontrados detinham uma densidade maior em menores classes de 

diâmetro, com poucos indivíduos maiores que 10 m de altura (Figura 6). As áreas conservadas 

também apresentaram uma densidade maior de indivíduos em classes inferiores. Valores 

discrepantes de outras áreas de manguezais também conservadas inseridas na APA DPHB, 

Meireles et al., (2021) aponta valores de DAP variando entre 8,5 e 67,05 cm e valores de altura 

entre 8,5 e 30,5 m na RESEX inserida na APA DPHB.  

Figura 6. Densidade por classe de altura de manguezais de Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro 

da Praia, Piauí, Brasil.  
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No componente restinga, as famílias botânicas mais dominantes foram Arecaceae, 

Moraceae e Anacardiaceae (75%) ao tempo que Rubiaceae, Sapotaceae e Rutaceae 

representaram as menos dominantes (Figura 7). Arecaceae e Anacardiaceae já foram apontadas 

como espécies dominantes em outras áreas de restinga no Brasil, assim como gêneros de 

Sapotaceae e Rubiaceae como menos dominantes (Belfort; Nascimento; Almeida Jr., 2021; 

Almeida Jr., Correia, Santos-Filho 2020). 

Figura 7. Gráfico de Pareto da dominância relativa de famílias botânicas em restingas em Luís 

Correia, Parnaíba e Cajueiro da Praia, Piauí, Brasil. 

 

As áreas de restingas de modo geral apresentaram maior número e diversidade de 

espécies (21 espécies), estando as conservadas liderando em número e diversidade (16 espécies, 

correspondendo a 76,19% das espécies), dessas 23,8% (5 espécies) são comuns entres áreas 
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conservadas e perturbadas e, apenas cinco, estavam presentes estritamente em áreas 

perturbadas. Em contraponto, os manguezais obtiveram maior diversidade em ambientes 

perturbados devido à presença de espécie típica de restinga em parcela ecotonal (mangue-

restinga), apresentando as mesmas espécies típicas de manguezais tanto em áreas perturbadas 

como conservadas (Figura 8). 

Figura 8. Diagrama de Venn das espécies de manguezais e restingas em diferentes níveis de 

conservação em Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro da Praia, Piauí, Brasil. 

 

O levantamento fitossociológico registrou 120 indivíduos vegetais em restingas (Tabela 

04), sendo Copernicia prunifera (Mill.) H.E. Moore. (Arecaceae) a espécie com maior valor de 

importância, e respectivo valor de cobertura, registrada em 66% das áreas de estudo. Espécie 

nativa, perenifólia e amplamente utilizada no Nordeste do Brasil por comunidades rurais e 

tradicionais (Moreira, 2022) em diferentes usos, sobretudo em detrimento do fornecimento de 

inúmeras matérias-primas na fabricação de ceras, palmito, óleos, alimentação animal, 

artesanato e até no desenvolvimento do turismo e da indústria Tech (Braga et al., 2022; 

Queiroga et al., 2017; Guimarães et al., 2018).   

Tabela 04. Parâmetros fitossociológicos de Restingas de Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro da 
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Praia, Piauí, Brasil, ordenados conforme Índice de Valor de Importância (IVI). 

Espécie (Família) NI DeR 

(%) 

FeR 

(%) 

DoR 

(%) 

IVI 

(%) 

IVC 

(%) 

Copernicia prunifera (Mill.) H.E.Moore 

(Arecaceae) 
17 14,17 10,81 43,91 68,89 58,08 

Anacardium occidentale L. 

(Anacardiaceae) 
21 17,50 10,81 13,68 41,99 31,18 

Jatropha mollissima (Pohl) Bail. 

(Euphorbiaceae) 
18 15,00 10,81 2,18 27,99 17,18 

Pilosocereus catingicola (Gurke) Byles 

& Rowley (Cactaceae) 
7 5,83 10,81 5,30 21,95 11,14 

Ficus gomelleira Kunth. (Moraceae) 5 4,17 5,41 6,69 16,26 10,85 

Monteverdia distichophylla (Mart. ex 

Reissek) Biral. (Celastraceae) 
8 6,67 5,41 2,81 14,89 9,48 

Maclura tinctoria (L.) D.Don ex Steud 

(Moraceae) 
5 4,17 2,70 7,84 14,71 12,00 

Conocarpus erectus L. (Arecaceae) 7 5,83 5,41 2,63 13,87 8,46 

Guettarda platypoda DC. (Rubiaceae) 9 7,50 2,70 0,67 10,87 8,17 

Ouratea fieldingiana (Gardner) Engl. 

(Ochnaceae) 
6 5,00 2,70 2,91 10,61 7,91 

Cereus jamacaru DC. (Cactaceae) 2 1,67 5,41 1,62 8,69 3,29 

Commiphora leptophloeos (Mart.) 

J.B.Gillett (Burseraceae) 
2 1,67 2,70 2,47 6,84 4,14 

Pityrocarpa moniliformis (Benth.) 

Luckow & R.W. Jobson (Fabaceae) 
2 1,67 2,70 1,89 6,26 3,56 

Mimosa sp. (Fabaceae) 3 2,50 2,70 0,92 6,12 3,42 

Aspidosperma pyrifolium Mart. 

(Apocynaceae) 
1 0,83 2,70 1,59 5,13 2,42 

Bauhinia sp (Fabaceae) 2 1,67 2,70 0,33 4,70 2,00 

Ximenia americana L. (Ximeniaceae)  1 0,83 2,70 0,92 4,46 1,75 

Cryptostegia madagascariensis Bojer 

(Apocynaceae) 
1 0,83 2,70 0,80 4,34 1,64 

Manilkara salzmanii (A.DC.) H.J.Lam 

(Sapotaceae) 
1 0,83 2,70 0,54 4,07 1,37 

Cenostigma pyramidale (Tul.) Gagnon & 

G.P.Lewis (Fabaceae) 
1 0,83 2,70 0,21 3,74 1,04 

Zanthoxylum petiolare A.St.-Hil. & Tul. 

(Rutaceae) 
1 0,83 2,70 0,08 3,62 0,92 

 

Quanto a estrutura, dominaram espécies arbóreas seguida de espécies arbustivas (Figura 

9). Em restingas esse comportamento distributivo entre árvores e arbustos é comum. O avanço 

do extrato arbustivo vem associado, sobretudo, a formação natural de moitas em frutícetos 

inundáveis e, provavelmente, aos impactos antrópicos associados a frutícetos não inundáveis 

(Santos-Filho et al., 2010). Nesse sentido, Santos-Filho et al., 2010 apontam que essas feições 
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arbustivas estão associadas a fatores edáficos além da influência ou não de inundações. A 

presença do extrato arbóreo foi observada, especialmente, em ambientes continentais, 

formações florestais, e com acesso a água em frutícetos inundáveis. 

Figura 9. Número de indivíduos vegetais por estratos e formas de vida em Restinga.  

 

As restingas perturbadas e conservadas obtiveram uma maior densidade em classes mais 

baixas de altura, com densidade maior em restingas conservadas em razão do maior número de 

indivíduos inventariados (Figura 10). Atrelado a isso estão as condições ambientais de estresse 

são aspectos condicionantes da baixa estatura dos indivíduos vegetais em restingas, contudo, 

ainda foi observado a permanência de espécimes de grande porte em classes superiores de 

altura, uma particularidade do litoral piauiense que abriga em suas restingas a Copernicia 

prunifera (Mill.) H.E.Moore (Arecaceae) (Santos-Filho et al., 2013) e por vezes acrescidos de 

espécimes arbóreas de grande porte, como Anacardium occidentale L..  

Figura 10. Densidade por classe de altura de restingas de Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro da 

Praia, Piauí, Brasil.  
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A palmeira C. prunifera, é particularmente encontrada em ambientes de restingas no 

Piauí (Santos-Filho et al., 2010; Silva et al., 2019) com poucos registros em restingas no estado 

do Maranhão (Correia et al., 2020; Guterres et al., 2020). Esta espécie ocorre mais 

frequentemente em florestas sazonalmente secas em detrimento de sua tolerância a alta 

temperatura e à presença de cera epicuticular (Souza, 2020), ainda que não seja restrita a essas 

vegetações, identificada em outros diferentes biomas e fitofisionomias, como no Cerrado 

(Moreira-Araújo et al., 2019), na Caatinga (Vieira et al., 2021) e ecótono Cerrado-Caatinga 

(Morais et al., 2022). No corrente estudo, a espécie dominou áreas antropicamente perturbadas 

próximas ao mar (Figura 11; Figura 12), fator que acresce em vulnerabilidade dado que ainda 

representa uma espécie alvo de impacto devido à degradação do seu habitat em decorrência do 

uso do fogo, espécies invasoras como a Cryptostegia madagascariensis Bojer. (Rebouças Filho 

et al., 2021; Medeiros et al., 2023) e grande exploração econômica.  

Outrossim, destaca-se a presença de Cryptostegia madagascariensis Bojer, espécie com 

ocorrência registrada (um indivíduo) em parcela de restinga ecotonal conservada inseridas no 

continente. O indivíduo encontrava-se vigoroso, em estágio reprodutivo, adjunto ao fuste de 

espécime Copernicia prunifera (Mill.) H.E. Moore (Figura 13). A presença do espécime (C. 

madagascariensis) com boas características fitossanitárias sobreavisa uma bioinvasão iminente 

e consequente mortalidade dos indivíduos C. prunifera além de gerarem a ocupação de nichos 

de outras espécies nativas (Rebouças Filho et al., 2021). Dado que, detém altas taxas de 

crescimento e alta produção de biomassa (Luizza et al., 2016; Nogueira et al., 2019) e serem 

tolerantes a salinidade (Araújo et al., 2019). Por conseguinte, é necessário o estabelecimento de 

medidas de controle mecânico ou de metodos biológicos, como por exemplo o uso de fungos 

especialistas na espécie (Seier et al., 2023).  
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Figura 11. Número de indivíduos por espécies em diferentes níveis de conservação em 

Restingas de Parnaíba, Luís Correias e Cajueiro da Praia, Piauí, Brasil. 

 

Anacardium occidentale L. foi a espécie com o maior número de ocorrências e maior 

densidade entre as três áreas de estudo na restinga predominando em restingas perturbadas e 

distantes do mar (Figura 11; Figura 12), sendo considerada uma espécie pioneira e facilitadoras 

em restingas (Santos-Filho et al., 2010; Zickel et al., 2015). Sua representatividade, sobretudo 

em restingas, já foi relatada por numerosas pesquisas no litoral do Norte e Nordeste do Brasil: 

Pará (Quaresma; Jardim, 2017), Maranhão (Carvalho et al., 2020; Correia et al., 2020; Guterres 

et al., 2020; Almeida Jr.; Correia; Santos-Filho, 2020; Belfort; Nascimento; Almeida Jr., 2021; 

Pires; Nascimento e Almeida Jr., 2021), Sergipe (Oliveira et al., 2023) e Piauí (Santos-Filho et 

al., 2010; Santos-Filho et al., 2015; Souza; Mayo; Andrade, 2021) sua importância 

fitoecológica está associada a sua capacidade de facilitação no desenvolvimento de outras 

espécies e tendo alta capacidade de dominância e estabilização dunar (Santos-Filho et al., 2010; 

Souza; Mayo; Andrade, 2021; Andrade et al., 2019), nessa espécie destacam-se os SE de 

provisão e culturais associados a alimentação e comércio do pedúnculo e amêndoa.  

Figura 12. Número de indivíduos vegetais por distribuição espacial em restinga: restingas 

ecotonais, restingas distantes do mar, restingas próximas ao mar.  
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Jatropha mollissima (Pohl) Bail. (Figura 13), representa o terceiro maior número de 

indivíduos inventariados. J. mollissima ainda que detenha uma densidade relativa de 15% ela 

tem características vegetativas típicas de vegetações primárias resistentes a perturbações 

antrópicas, além de mecanismos de regulação de transpiração como a cera epicuticular, 

presença de tricomas e parênquima aquífero no caule (Figueiredo et al., 2015; Souza, 2020) que 

facilitam em sua resistência às condições ambientais de escassez. A espécie é uma importante 

fornecedora de SE de provisão regulação e manutenção e ocupou predominantemente restingas 

conservadas distantes do mar, denota-se que esse comportamento pode estar associado a incisão 

de impactos antrópicos em zonas interiores que, favorecem sobretudo, a permanência e 

insurgência de espécies primárias tolerantes.  
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Figura 13. Ocorrência de Jatropha mollissima (Pohl) Bail. e Copernicia prunifera (Mill.) H.E. 

Moore em restinga em Luís Correia, Piauí, Brasil. A) Frutos ovoides (C. prunifera), B) 

Inflorescências interfoliares ramificada (C. prunifera), C) Flores amarelada/vemelho (J. 

mollissima). D) Aspecto geral C. prunifera com folhas flabeliformes cerosas. 

 

Fotos: Autor, 2023 
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As famílias Moraceae, Combretaceae e Rubiaceae e representaram aquelas com média 

dominância, ou seja, com índices de valor de cobertura em torno de 10 a 15% das áreas. 

Maclura tinctoria (L.) D.Don ex Steud (Moraceae) apresentou uma dominância de 14,7% e 

detém grande número de ocorrências confirmadas no Brasil (Pederneiras, 2023), em geral, a 

família Moraceae e o gênero Maclura sp. é amplamente distribuída em todo o mundo (Sainz-

Hernandez et al., 2023; Garcia-Cox et al., 2023). M. tinctoria não é exceção, sendo explorada 

pelos seus diversos usos tradicionais e compostos químicos extraídos pela indústria (Coldebella 

et al., 2021; Pires et al., 2021). 

 Assim como M. tinctoria, os espécimes de Conocarpus erectus L. (Combretaceae) 

também apresentam excelentes fitoquímicos, sobretudo alopático e fitotóxico, potencial 

benéfico no controle biológico de ervas daninhas (Alsharekh et al., 2022) e representa uma 

importante bioacumuladora de metais (Rehman et al., 2023). C. erectus é uma espécie 

arbórea/arbustiva associada ao manguezal com alta plasticidade fenotípica (Ochoa-Gomez et 

al., 2021) que lhe permite ocupar diferentes fitofisionomias costeiras. No litoral piauiense sua 

ocupação acontece desde a margem de manguezais, restingas e ecótonos até monodominâncias 

ao entorno de lagos costeiros em restingas (Figura 14). 

Guettarda platypoda DC. (Rubiaceae) é um arbusto pioneiro distribuído no litoral do 

Brasil e é conhecida popularmente como angélica (Lima et al., 2010). Assim como Monteverdia 

distichophylla (Mart. ex Reissek) Biral (Celastraceae) é uma espécie endêmica do Brasil com 

sua maior ocorrência em estados do Nordeste e é típica da vegetação de restinga e de florestas 

ombrófilas densas.  

Em contraponto, o menor número de indivíduos concentrou-se em espécies do gênero 

Sapotaceae (Manilkara salzmannii (A.DC.) H.J. Lam) e Rutaceae (Zanthoxylum petiolare 

A.St.-Hil. & Tul.). M. salzmannii é endêmica do Brasil e encontrada naturalmente em ambientes 

de restinga. Almeida Jr et al., (2011) em estudo desenvolvido em uma Reserva Particular do 

Patrimônio Nacional na cidade de Ipojuca, Pernambuco, apontaram M. salzmannii como a 

espécie com maior valor de importância, detendo valores de diâmetro e altura mais elevados, 

quando comparados com presente estudo. Zickel et al., (2015) corroborando com Almeida Jr. 

et al., (2011), em um levantamento realizado em restinga na APA de Guardalupe, Pernambuco, 

apontaram não só M. salzmanii como um dos indivíduos a apresentarem maior valor de 

importância, como sendo parte das espécies dominantes e detendo diâmetros superiores a 60 

cm.  
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Figura 14. Ocorrência de Conocarpus erectus L em ecótono mangue-restinga e restinga em Luís Correia 

e Parnaíba, Piauí, Brasil. A) Aspecto geral do indivíduo, B) Infrutescências globosas/elipsoides 

maduras, C) Monodominância de C. erectus em lago costeiro, D) Domínio de C. erectus margeando 

ecótono mangue-restinga, E) Domínio de C. erectus em dunas.  
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Fotos: Autor, 2023 

O comportamento fenológico de M. salzmanii apresentados por Zickel et al. (2015) e 

Almeida Jr et al. (2011) em duas diferentes restingas em Unidades de Conservação difere 

significativamente do presente estudo, em que, M. salzmanii enquadrou-se como um dos 

espécimes de menor valor de importância, número de indivíduos e diâmetro. O único indivíduo 

identificado ocupa área ecotonal conservada. Entretanto, o comportamento fenológico 

observado, ainda que em ambiente conservado, pode estar associado às condições edáficas 

desfavoráveis e as intensas pressões humanas nos ecossistemas de restinga, majoritariamente 

impactados no corrente estudo, em ambientes ecotonais. 

Por fim, Zanthoxylum petiolare A.St.-Hil. & Tul. (Rutaceae) uma espécie típica de 

ambientes de Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica (Pirani; Groppo, 2022), ocorrendo em restinga 

no presente estudo. Sua presença foi restrita a parcela disposta mais distante do mar, registrada 

em uma área de solo arenoso com altitude de sete metros em relação do nível do mar, sendo a 

primeira ocorrência da espécie no estado do Piauí e a segunda ocorrência do gênero 

Zanthoxylum no município de Luís Correia (Farias et al., 2020). 

Zanthoxylum petiolare A.St.-Hil. & Tul. também já foi apontada com uma diversidade 

de usos medicinais no tratamento de processos inflamatórios (Saraiva-Filho et al., 2020) com 

grande presença de terpenos e flavonoides em sua estrutura (Mutinda et al., 2023). As 

ocorrências de Z. petiolare em baixas altitudes é recente e pouco registrada no Brasil conforme 

aponta o Sistema de Informação sobre Biodiversidade Brasileira (SIBBr), 72,2% das 

ocorrências com elevação registrada estão entre 251-100 m, enquanto apenas 11,1% estão em 

áreas <60 m. A ampla variabilidade da espécie pode auxiliar na sua conservação e 

monitoramento. 

FPEIR - Forças motrizes  

As principais forças motrizes de pressões e impactos identificadas nas áreas de 

manguezais foram a urbanização, comércio, a atividade aquícola/carcinicultura e o turismo e 

transporte. Estas importantes forças motrizes são, em maioria, atividades sujeitas ao 

licenciamento ambiental devido ao potencial impactante. Vale destacar que, as pressões 

identificadas nas áreas de manguezais não são exclusivas as áreas de estudo, como em diferentes 

regiões do Brasil, como em Amarração dos Búzios, estado do Rio de Janeiro (Araujo et al., 

2021), Zona Costeira Paraense, estado do Pará (Abreu et al., 2020; Costa, 2021).  
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Essas forças motrizes (urbanização, comércio, a atividade aquícola/carcinicultura e o 

turismo e transporte) não são apontadas apenas no Brasil, como nas Filipinas (Quevedo; 

Uchiyama; Kohsaka, 2021), no Paquistão (Yousafzai et al., 2022), em Bangladesh (Ahmed et 

al., 2021), no Caribe mexicano (Sánchez-Quinto et al., 2019) e na América Latina e Caribe 

(Lacerda; Borges; Ferreira, 2019). Todos possuem zonas costeiras sob impacto antrópico em 

diferentes níveis e fontes, amplamente urbanizadas e procuradas turisticamente (Ruiz-Ramirez; 

Euán-Ávila; Rivera-Monroy, 2019; Ahmad, 2019; Navarro-Drazich, 2020; Muñoz, 2020; Song 

et al., 2021; Gómez et al., 2022).   

Segundo dados fornecidos pelo MapBiomas (2023), as áreas urbanas apresentaram um 

crescimento contínuo ao longo do tempo (Figura 15) ao tempo que as áreas de manguezais 

apresentam leves oscilações de cobertura ao longo do intervalo (1985-2022), o ponto de 

intersecção de crescimento acontece no ano de 2017 com um crescimento de 13,8% (573ha) 

em relação ao ano anterior à medida que as áreas de mangue têm redução de 0,83% (37ha). As 

áreas de manguezais perturbados foram majoritariamente expostas à urbanização intensa e 

direta, apresentando grandes obras condominiais, atualmente, com pouco mais e 50 m da borda 

da vegetação, fator que não difere de áreas de manguezais conservados ainda que expostas às 

mesmas pressões indiretamente, dado que, ainda que apresentassem ocupações humanas 

adjacentes suas pressões não alcançavam o interior de áreas densas. 

Figura 15. Variação temporal de usos da terra de áreas urbanas e manguezais nos municípios de 

Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro da Praia, Piauí, Brasil (1985-2022) 

 

Fonte: Adaptado, MapBiomas (2023) 
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pastagem de animais. Vale destacar que ambos ecossistemas são denominados Áreas de 

Preservação Permanente e continuam sobrepostos por Unidade de Conservação Federal. As 

restingas são vegetações negligenciadas em pesquisas que envolvem os ecossistemas costeiros 

e avaliações de impactos ambientais, essas com enfoque nas formações geomorfológicas na 

qual estão assentadas como as dunas (Galvão et al., 2018; Queiroz; Meireles, 2022). 

Diferentemente do manguezal que tem sua ocupação marginal, as restingas são alvos das 

ocupações humanas em toda sua extensão, especialmente pelo setor residencial (Queiroz; 

Meireles, 2022). 

A carcinicultura, por sua vez, é um importante força motriz de inúmeras pressões 

indiretas e está em pleno crescimento no litoral do Piauí, especialmente, após o estabelecimento 

do Novo Código Florestal em 2012 no qual promoveu a flexibilização da ocupação de apicuns. 

Lacerda, Borges e Ferreira (2019) apontam que aproximadamente 600.000 ha de salinas estão 

disponíveis para conversão em outros usos após o Novo Código. Conforme o Censo de 

Carcinicultura (Rocha et al., 2022) 93,33% das fazendas de camarão do estado do Piauí 

possuem licença ambiental, contudo a ocupação de áreas de apicuns limítrofes ou inseridos em 

manguezais, é impulsionador da perda, especialmente, de áreas de mangue (Goldberg et al., 

2020; Hagger et al., 2022).  

A carcinicultura não representa significativa força motriz de pressões em áreas de 

restinga, isso ocorre devido sua ocupação ser preferível em apicuns e manguezais em razão da 

movimentação da maré. Por outro lado, a circulação veicular sob influência de atividades 

turísticas e extrativistas são forças motrizes imprescindíveis de serem levantadas. O turismo 

representa um importante força motriz de pressões e geração de impactos ambientais de 

diferentes naturezas, tanto atividades diretas como a circulação off-road (Hogan; Brown, 2020; 

Ploughe; Fraser, 2022), quanto indiretas, visto que os ambientes naturais de restinga e praias 

são matéria-prima do turismo fato que recorre em impactos ambientais (Putrick; Perinotto, 

2022). Não obstante, as organizações turísticas no litoral piauiense têm pouca ou nenhuma 

sinergia tanto ao nível municipal, quanto estadual (Putrick; Perinotto, 2022). 

 O turismo representa não apenas uma força motriz pujante em ambientes costeiros 

como também oportuniza outros agentes de força como o transporte e o comércio (Santos; 

Pereira, 2020; Antequera et al., 2021). A transversalidade da cadeia de transporte e sua sinergia 

com outras forças motrizes favorecem a disseminação de pressões e impactos ambientais 

cumulativos. As áreas de manguezais e restingas avaliadas detêm acessos facilitados margeando 



72 

 

 

 

rodovias federais, estaduais e estradas rurais de acesso a fazendas carcinícolas. A fragmentação 

destes habitats promove efeitos de borda severos (Vieira; Oliveira; Almeida, 2023; Souza; 

Silva; Costa, 2023) mesmo em áreas protegidas. A ausência de zonas de amortecimento em 

Áreas de Proteção Ambiental é um agente facilitador de forças motrizes, como o transporte. 

O comércio no litoral do Piauí é uma importante força motriz econômica e de pressões 

e impactos ambientais que têm a pecuária leiteira, pesca, o artesanato e a cadeia turística como 

principais agentes de geração de renda e de movimentação econômica (Braga; Guzzi, 2021). 

Ainda que sejam importantes motores econômicos estaduais do Produto Interno Bruto, não há 

organização socioeconômica dessas atividades de maneira integrada tão pouco coordenação, 

fator que favorece a fragmentação de territórios (Braga; Guzzi, 2021). Outrossim, está o uso de 

recursos naturais para o desenvolvimento de atividades econômicas e comerciais, como a 

utilização de territórios para pastejo animal, ocupação de áreas protegidas e uso de plantas no 

comércio local (Santos et al., 2019). 

FPEIR - Pressões 

As principais pressões foram os resíduos sólidos, perda de habitats costeiros, caça e 

pesca e fluxo sedimentar. A disposição de resíduos sólidos, especialmente plásticos, foi 

recorrente em todas as áreas de manguezais e restingas, ressalta-se a presença mais frequente 

em áreas em parcelas marginais e ecotonais, particularmente, por estarem situadas em regiões 

de borda facilitando a entrada de resíduos. Influenciado, sobretudo, por uma economia típica 

de zonas litorâneas, o litoral do piauí, é marcado por usos turísticos e de lazer (Borges, 2022) 

que acarretam consigo o crescimento urbano (Borges, 2022) e a redução de habitats.  

Em áreas perturbadas de restingas foram identificadas a presença de numerosas injúrias 

mecânicas resultado do extrativismo de Copernicia prunifera (Mill.) H.E.Moore, focos de 

queimadas. O intenso pisoteio antrópico de rizóforos em manguezais em detrimento da busca 

de recursos pesqueiros e crustáceos, sobretudo em parcelas ecotonais. Estas áreas são de 

extrema importância para as comunidades locais no fornecimento de recursos (Treviño, 2022; 

Silva-Júnior; Nicacio; Rodrigues, 2020), e essas podem ser importantes agentes de restauração 

de manguezais (Camacho et al., 2020) (Figura 16).  

Figura 16. Atividades extrativistas em manguezais em Parnaíba, Piauí, Brasil. 
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Fotos: Autor, 2023. 

Em áreas de manguezais conservados foi visualizado menor presença de resíduos 

sólidos e baixíssimo pisoteio de rizóforos. Contudo, detinham como maiores pressões a coleta 

de bivalves por comunidades rurais e atividades recreativas com veículos, esse resultado do 

grande fluxo da rede turística e de transporte limítrofe às áreas de manguezais, 

aproximadamente 350 m. Em contraste, em restingas conservadas foram registrados focos de 

queimadas e injúrias em 33% das áreas, conforme o levantamento feito pelo roteiro 

observacional, além da presença de espécie invasora. Ressalta-se que todas as pressões 

antrópicas levantadas estão moduladas por diferentes fluxos energéticos naturais de ventos, 

variação de nível da maré, deposição e carreamento sedimentar e temperatura. 

FPEIR - Estado 

As áreas de manguezais apresentaram índice de diversidade de Shannon-Wiener de 1,28 

com uma equabilidade de Pielou de 0,92. Valores superiores aos encontrados em manguezais 

não conservados em outros países, como na Indonésia (H’ 1,01; J 0,47) (Usmadi et al., 2022) e 

na Índia (H’ 1,20) (Devi; Pathak, 2016), no contexto brasileiro também obtiveram valores 

superiores, como registrados em manguezais próximos a área estudo na RESEX do Delta do 

Parnaíba (H’ 0,628) (Meireles et al., 2021) e manguezais interiores no Rio de Janeiro, Brasil 

(H' 1,17)(Faro et al., 2023). Entretanto, quando comparados com manguezais em zonas 

conservadas sua diversidade mostra-se inferior (Kripa et al., 2020).  
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Os manguezais em áreas perturbadas apresentaram uma maior diversidade de espécies, 

contudo apresentaram piores graus de fitossanidade, com apenas 47% de árvores classificadas 

como boas. Apesar disso, fornecem uma série de serviços ecossistêmicos de provisão que estão 

sob diferentes pressões antropogênicas. Em contraponto, os manguezais em áreas conservadas 

apresentaram uma menor diversidade de espécies, todavia representaram melhores condições 

fitossanitárias, com 97,7% das espécies classificadas como boas e valores estruturais mais 

elevados. Destacaram-se no fornecimento de serviços de regulação, manutenção e culturais.  

Os manguezais em zonas perturbadas não apenas representam aqueles com estado 

menos conservado, como também, detém a características bióticas e forças motrizes incidentes 

que acrescem em sensibilidade. Tal fato favorece o avanço de impactos nos serviços 

ecossistêmicos fornecidos por esse ecossistema, acima de tudo, os de manutenção e regulação. 

A incisão de pressões em tais serviços reduzem a resiliência ambiental do ecossistema, dado 

que, os serviços essenciais a sua própria sustentação não estão sendo ofertados à população 

humana, tão pouco disponíveis às comunidades animais e vegetais dependentes.  

Não obstante, em manguezais conservados não foram encontradas injúrias mecânicas 

antrópicas além da oferta em serviços de manutenção e regulação, garantindo a reprodução de 

espécies endêmicas e manutenção dos ciclos biogeoquímicos dependentes. Contudo, em 

detrimento da oferta de serviços culturais, como a recreação em áreas próximas, favorecem a 

compactação do solo em pontos pouco inundáveis e erosão em áreas inundáveis.  

As áreas de restinga apresentaram índice H’ de 2,59 e equabilidade de J’ 0,85. O valor 

da diversidade de Shannon (H’) foi o menor quando comparado com outros estudos no Brasil, 

no estado de Pernambuco (Zickel et al., 2015), Maranhão (Serra; Almeida Jr., 2021; Almeida 

Jr.; Correia; Santos-Filho, 2020), Bahia (Santos et al., 2022) e Santa Catarina (Schilickmann et 

al., 2019), estando superior apenas quando comparado com fragmento ecotonal em recuperação 

(Belfort; Nascimento; Almeida Jr., 2021) e com outras áreas com pouca perturbação humana 

no litoral do Piauí (Santos-Filho et al., 2013) com valor de equabilidade dentro da média nos 

mesmos estudos apresentados.  

As restingas perturbadas apresentaram sinais de exploração antrópica, com 29,3% dos 

indivíduos vegetais enquadrarem-se na classe satisfatória, ou seja, aquelas que detém vigores 

médios, apresentando pequenos danos físicos, pequenos problemas de pragas e doenças.  Ao 

passo que, em áreas conservadas, apenas 12,29% estão classificadas com satisfatórias. Os 
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serviços de provisão foram os mais presentes nas áreas em estudo, seguidos dos serviços de 

regulação e manutenção. Dentre os serviços de manutenção e regulação, Scarano e Ceotto 

(2015) apontam que a retenção de sedimentos e a proteção contra a subida do nível do mar e 

marés são essenciais, especialmente, no presente cenário de mudanças climáticas.  

As restingas interagem como agentes de redução dos impactos das mudanças climáticas 

ao tempo que são alvos dessas mudanças.  Atrelado a isso, Inague, Zwiener e Marques (2021) 

apontam uma redução crítica na biodiversidade de plantas lenhosas da restinga até 2050 com 

grandes potenciais de heterogeneização taxonômica e homogeneização funcional. Esse 

fenômeno desfavorece a oferta de serviços de provisão, uma vez que alterações na riqueza de 

espécies afetam a deposição de serrapilheira, por exemplo (Silva et al., 2020). As restingas 

apresentam suporte a biodiversidade com presença de ninho de aves e vespas nativas. Em áreas 

de restingas perturbadas foram registrados vestígios de atividade de produção de carvão vegetal 

a partir da biomassa.  

FPEIR - Impacto 

Os principais impactos versaram sobre a poluição costeira, o declínio da biodiversidade 

vegetal, as mudanças nas funções e serviços ecossistêmicos, a emissão de gases de efeito estufa, 

e as pressões socioambientais à diversidade. O declínio da diversidade de espécies em 

manguezais foi observado em todas as áreas perturbadas, ainda que houvesse indivíduos 

vigorosos. A presença de injúrias e o pisoteio recorrente do sistema radicular e de plântulas dos 

indivíduos, retarda a resiliência ambiental das espécies e desfavorece a manutenção e 

fornecimento de serviços ecossistêmicos. Além de inviabilizar o desenvolvimento vigoroso de 

indivíduos vegetais sensíveis a perturbações.  

A ocupação em áreas limítrofes ao mangue também representou impactos significativos 

nas áreas de mangue, facilitando o acesso antrópico às áreas e rápida mobilização de resíduos. 

O carreamento de resíduos advindos do continente, sobretudo das ocupações humanas 

decorrentes da urbanização nas imediações da área de estudo, promovem impactos severos aos 

indivíduos florestais e às espécies animais que delas dependem.  Foram evidentes alterações 

nas funções e serviços ecossistêmicos em áreas de manguezais perturbados, sobretudo, em 

parcelas ecotonais, especialmente em detrimento do uso do fogo, haja vista que espécies 

assimiladoras de carbono na biomassa viva, quando queimadas, converteram-se em fontes de 

carbono atmosférico. Outrossim, a partir do roteiro observacional, foram visualizados baixo 
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número de crustáceos bioturbadores adultos e respectivas galerias no solo, além da ausência de 

formações calcias e gastrópodes.   

A geração de impactos no componente vegetação em áreas de manguezais perturbados 

promoveu uma redução tanto na oferta de serviços ecossistêmicos diretamente benéficos ao ser 

humano (como os recursos pesqueiros, crustáceos e espécies vegetais de uso tradicional), 

quanto aqueles indiretamente benéficos, como a manutenção do fluxo sedimentar e do ciclo 

hidrológico.  Em contraste, áreas de manguezais conservados apresentaram impactos 

significativos, sobretudo em serviços ecossistêmicos indiretamente benéficos, ao tempo que 

abrigavam uma gama de serviços de provisão.   

Em áreas de restingas perturbadas, a extração de recursos vegetais, fontes de renda, 

como a Carnaúba, e a deposição de resíduos foram os impactos mais evidentes. A redução na 

diversidade e a presença de espécies invasoras evidenciam o desequilíbrio ecossistêmico desses 

ambientes. Em áreas de restingas conservadas não é diferente, apresentando também o 

extrativismo da Carnaúba. Contudo, as demais espécies, em sua maioria, não apresentaram 

sinais de extração.  

O uso do fogo representou um dos impactos mais evidentes nas áreas de restingas 

perturbadas, em resposta fenológica estas áreas detiveram grande número de espécies primárias 

e amplamente distribuídas (Conocarpus erectus L., Jatropha mollissima (Pohl) Bail.), ao tempo 

que, em áreas conservadas houve um número maior de indivíduos arbóreos e endêmicos. Os 

impactos na vegetação de restinga favoreceram a redução e inviabilizam a oferta de serviços de 

regulação e manutenção, reduzindo a diversidade de espécies, provocando alterações na 

deposição de serrapilheira e no depósito de sementes sob o solo.  Os serviços de provisão foram 

criticamente afetados, especialmente em restingas perturbadas, reduzindo a abundância de 

serviços diretamente benéficos aos seres humano, a redução nesses serviços acontece em 

detrimento da superexploração vegetal. 

O levantamento dos serviços ecossistêmicos fornecidos pela vegetação apontou 19 

diferentes serviços ecossistêmicos. A matriz de tendência (Figura 17) apresentou um 

comportamento inversamente proporcional entre de abundância e tendência, com 55% dos 

serviços como sendo de média-baixa e baixa abundância, enquanto 52,5% apresentam 

tendência de queda. Nossos achados apontam que, nas áreas em estudo, à medida que se 

aumenta abundância em serviços ecossistêmicos, aumenta-se a tendência de queda desse 
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serviço, influenciado pelo aumento da sua exploração. 

Figura 17. Matriz de abundância e tendência de serviços ecossistêmicos fornecidos pelo componente 

vegetação em manguezais e restingas em Parnaíba, Luís Correia e Cajueiro da Praia, Piauí, Brasil. 
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As áreas de restinga apresentaram tendência de queda e queda em 65% dos serviços 

ecossistêmicos levantados, enquanto em manguezais esse número cai em 7% com 59% dos 

serviços nesta mesma classe. Todavia, 62% dos serviços fornecidos por restingas estão nas 

classes alta e média alta, em abundância para os manguezais esses valores caem para 44%.  Nas 

áreas em estudo, ao passo que se crescia a abundância de serviços ecossistêmicos promovidos 

pela vegetação em restingas aumentava-se a tendência de queda e a queda nos serviços, esse 

comportamento acontece em resposta a exploração direta, sobretudo, do componente 

vegetacional da restinga, fenômeno que não ocorre com tanta força na vegetação de mangue. 

 As restingas apresentam riqueza de espécies muito superiores aos manguezais e muitas 

de suas espécies são apontadas em diferentes usos, ornamentais (Fernandes et al., 2023), 

medicinais (Sindeaux et al., 2022), comerciais (Moreira, 2022) fato que as fazem alvos mais 

vislumbrados pelas comunidades e populações costeiras. Os manguezais, por sua vez, detém 

uma exploração de recursos vegetais, como a utilização de partes vegetais como recurso 

madeireiro e medicinal (Asante et al., 2023; Sadeer; Zengin; Mahomoodally, 2023), entretanto, 

em detrimento da baixa riqueza de espécies seus usos são reduzidos e limitados a espécies com 

maior diversidade e usos conhecidos. 

 Os serviços ecossistêmicos fornecidos por restingas e manguezais foram similares em 

benefícios humanos, ainda que, detenham tendência e abundância distintas. Vale salientar que 

os serviços ecossistêmicos fornecidos por manguezais são mais difundidos academicamente, 

quando comparado aos ecossistemas de restinga, porém mesmo que as restingas promovam 

diversos serviços ecossistêmicos às comunidades humanas, em detrimento do baixo carisma 

dado aos indivíduos vegetais ou do sufocamento em detrimento do avanço mercantilista, os 

serviços são negligenciados.   

Reiteramos a necessidade de considerar em levantamentos de serviços ecossistêmicos 

não apenas a oferta do serviço, como o comportamento diante dos impactos sofridos por esses 

ecossistemas. Contrariando o conceito apontado e anteriormente citado por Miller; Spoolman 

(2021), que considera serviços ecossistêmicos aqueles produzidos apenas por ecossistemas 

saudáveis, apresentamos serviços ecossistêmicos fornecidos por ecossistemas perturbados, 

apontando que, apenas a presença do serviço não representa qualidade ambiental, sendo mais 

representativo o entendimento da abundância do serviço fornecido e a tendência deste diante 

dos impactos. 
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Respostas  

Uma das principais ferramentas de resposta aos impactos ambientais gerados na zona 

costeira foram apontados desde 1988, através da Política Nacional de Gerenciamento Costeiro, 

essa estabelece o zoneamento de usos e atividades, priorizando a preservação (Brasil, 1988). 

Contudo, tal pressuposto legal não exime o estabelecimento de Planos Estaduais e Municipais 

de Gerenciamento Costeiro, sendo, inclusive, destacado na própria legislação. 

No litoral piauiense, o estabelecimento de diretrizes de ordenamento e zoneamento do 

território, em sua maioria, estão sob responsabilidade, não exclusiva, de autarquias federais 

executoras como IBAMA e ICMBIO, a partir dos planos de manejo das duas unidades de 

conservação inseridas em território costeiro piauiense (Castro et al., 2020). Todavia, o 

estabelecimento do zoneamento e de diretrizes de uso da terra em detrimento da UC não deve 

ser impeditivo do estabelecimento de políticas de gestão territorial que garantam a preservação 

da vegetação e dos seus serviços em âmbito municipal.  

Por conseguinte, dissemina-se no litoral do Piauí inúmeras atividades antrópicas 

promotoras de severos impactos ambientais, especialmente na vegetação. A ausência de 

políticas de gestão ambiental territorial e do próprio Zoneamento Ecológico Econômico 

Costeiro (ZEE-C) é um dos agentes incisivos na expansão e permanência de atividades 

exploratórias em ambientes sensíveis protegidos.  Nicolodi et al. (2021) em um amplo 

levantamento de lacunas na implementação de ZEE-C nos estados costeiros do Brasil, 

apontaram o Piauí como o único dos 17 estados costeiros, que não forneceram informações 

necessárias para avaliação.  

Denota-se que, a ausência dos achados de Nicolodi et al. (2021) para o estado do Piauí 

é resultado da negligência dada as políticas ambientais estaduais ocorrentes nos últimos anos 

no Estado que ainda são incapazes de frear ou reduzir o desmatamento,  como resultado,  ocupa 

a 8° posição no ranking de Estados que mais desmatam no Brasil em 2022 e o aumento gradual 

na taxa de desmatamento (Azevedo et al., 2023) (Figura 18). 
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Figura 18.  Hectares de vegetação desmatada no estado do Piauí (1987 a 2022) 

 

Fonte: MapBiomas, 2023. 

Os impactos gerados pela ausência de políticas de ordenamento territorial atingem 

drasticamente o componente vegetativo, estes, por sua vez, detêm um caráter bioindicador, 

especialmente em virtude de sua sensibilidade e plasticidade fenotípica. Nessa perspectiva o 

plano de manejo da APA Delta do Parnaíba (Castro et al., 2020) aponta resultados promissores 

na preservação de ambientes vegetativos no limite da UC, especialmente manguezais, por outro 

lado, não são levantados impactos ambientais indiretos e sinérgicos advindos de áreas limítrofes 

aos ambientes. A ausência no levantamento desses impactos auxilia na degradação lenta e 

gradual do ambiente que sofre com impactos externos. 

A ocupação de territórios por atividades exploratórias em zonas de preservação 

permanente e zonas de uso restrito ainda são visíveis na área de estudo, tanto em restingas 

(pastoreio animal), quanto em manguezais (carcinicultura). Em contraponto, no Brasil, medidas 

de fiscalização ambiental operam de modo desconectado (Oliveira; Silva; Oliveira Jr., 2020) e 

sua principal autarquia de execução das atividades fiscalizadoras, o IBAMA, sofre com redução  

gradual de sua estrutura ao longo do tempo, sobretudo após 2014 (IBAMA, 2023)1(Figura 19),  

fator que facilita a permanência de ocupação em zonas ambientalmente restritas em 

ecossistemas sensíveis (Borges, 2022; Barbosa et al., 2022). Além da disseminação de impactos 

sinérgicos decorrentes da ocupação irregular de territórios, como a disposição inadequada de 

resíduos sólidos. 

 
1 O leve aumento no número de cargos ocupados em 2023 ocorreu em detrimento do concurso público 

autorizado em 2021 com aplicações de provas ocorridas em 2022 e nomeações em 2022 e 2023. 
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Figura 19. Distribuição de cargos vagos e ocupados da carreira de Especilista em Meio 

Ambiente do IBAMA (2008-2023) 

 

Fonte: Adaptado, IBAMA (2023) 

Políticas de gestão de resíduos sólidos urbanos são importantes ferramentas ainda 

ausentes ou ineficientes no litoral piauiense, dado a abundância de resíduos em todas as parcelas 

amostrais e em seus entornos. Entretanto, são evidentes a ausência de informações a respeito 

do monitoramento e gestão de resíduos nas áreas em estudo, tanto em âmbito municipal, quanto 

pela própria APA Delta do Parnaíba, inclusive em caso de eventos impactantes, como o 

derramamento de óleo ocorrido em 2020 no litoral do Piauí (Nascimento et al., 2022), causador 

de numerosos impactos à biodiversidade aos ecossistemas e seus serviços em toda costa do 

nordeste do Brasil (Magris; Giarrizzo, 2020; Magalhães et al., 2021; Miranda et al., 2022; Melo 

et al., 2022; Soares; Rabelo, 2023). 

Ribeiro et al., (2020) também avaliando impactos advindos do derramamento de óleo 

no Nordeste do Brasil, apontam uma perda estimada de -0,23% no produto interno bruto do 

estado do Piauí, em detrimento da sua dependência econômica em pesca e turismo. Nesse 

sentido, a capacidade de articulação de respostas a passíveis impactos ambientais e planos de 

intervenção são cruciais na mitigação de impactos diretos aos ecossistemas e aos serviços 

fornecidos por eles às pessoas e suas economias.  

O alcance de respostas aos impactos ambientais costeiros vai além daquelas tomadas 

em impactos diretos imediatos, cabendo estabelecer políticas locais de gestão ambiental que 

Ocupados Vagos
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configurem organização e controle de forças motrizes essenciais economicamente e 

insustentáveis localmente, como o turismo. Todavia, ainda são marcas do litoral do Piauí a 

ausência de políticas públicas de turismo, sobretudo, ecoturismo na APA do Delta do Parnaíba 

(Silva; Costa; Braga, 2022). 

 A criação de programas ecoturísticos que considerem a preservação de APPs, 

conservação de zonas de usos restrito e dos serviços ecossistêmicos fornecidos são essenciais 

no combate dos impactos em curso e na mitigação de impactos futuros ao capital natural. O 

componente vegetativo é alvo direto dessa cadeia que, sem o devido planejamento, exige maior 

crescimento imobiliário e consecutiva supressão vegetal. Vale destacar as oportunidades e 

potencialidades do litoral na cadeia comercial artesanal, alimentadas pela atividade turística.  

 A cadeia comercial artesanal movida pela utilização de recursos vegetais da Carnaúba, 

recentemente (2022), recebeu plano de ação para promoção decente na cadeia produtiva no 

Piauí através da Ministério Público do Trabalho e da Organização Internacional do Trabalho 

(Nações Unidas Brasil, 2022), especialmente pelo estado ser um dos maiores produtores do 

Brasil em produtos provenientes da Carnaúba. Entretanto, a forma de manejo de espécies nas 

parcelas amostrais é prejudicial à manutenção dos indivíduos, seja pelo corte excessivo ou pelo 

uso do fogo, e necessitam de cautela na exploração de modo que garantam a perenidade da 

espécie. 

 Em última análise, sugerem-se medidas de gestão, ordenamento e planejamento 

territorial com enfoque na criação do Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro, políticas de 

gestão de resíduos sólidos em âmbito municipal e de gestão de resíduos a partir da UC APA 

DPHB, estabelecimento de programas turísticos e ecoturísticos que considerem as 

potencialidades locais e fortalecimento de manejo resiliente de espécies úteis economicamente. 

4. Considerações Finais 

O levantamento fitossociológico identificou 198 indivíduos vegetais em manguezais 

(78) e restingas (120), distribuídos em 18 famílias botânicas. Nas áreas conservadas de 

restingas, observou-se maior número e diversidade de indivíduos em comparação com outras 

áreas. Em manguezais, as áreas perturbadas apresentaram maior diversidade, mas menor 

número de indivíduos e condições fitossanitárias. Espécies tolerantes a pressões antrópicas 

dominaram manguezais, enquanto nas restingas predominaram espécies tolerantes à escassez 

hídrica e radiação solar, como a Copernicia prunifera (Mill.) H.E.Moore.  
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Áreas conservadas mostraram maior diversidade de espécies, maiores valores de 

diâmetro e altura em manguezais e restingas, embora com características fitossociológicas 

inferiores a outras restingas no Brasil. As condições fitossanitárias foram melhores em 

manguezais e piores em restingas, influenciadas por pressões de uso, especialmente em 

restingas. As principais forças motrizes incluíram urbanização, comércio, atividades 

aquícolas/carcinicultura, turismo e transporte, gerando pressões como geração de resíduos 

sólidos e perda de habitats costeiros. 

O estado vegetacional revelou injúrias em 33% das áreas, vestígios de uso do fogo e 

presença de espécies invasoras. As áreas apresentaram valores de diversidade semelhantes aos 

registrados no Brasil. Identificaram-se 19 serviços ecossistêmicos nas classes de provisão, 

regulação e manutenção, com manguezais e restingas fornecendo mais serviços, embora ambos 

tenham sido impactados por atividades humanas a vegetação de restinga foi mais impactada, 

com a relação oferta-abundância-tendência apresentando um comportamento inversamente 

proporcional, ou seja, a medida que aumentava a abundância do serviço ecossistêmico, crescia 

a tendência de queda deste serviço. 

Por fim, como respostas apontamos ferramentas e medidas de gestão vigentes (Plano de 

Manejo da APA DPHB, PNGC) e destacamos a necessidade do estabelecimento de políticas de 

zoneamento que corroboram com a redução de impactos ambientais, políticas de gestão de 

resíduos e programas de planejamento turistico, além disso, apontamos fragilidades e 

negligências estaduais e sugerimos medidas de gestão que axiliem a tomada de decisão. 
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5.2. CAPÍTULO II.  AVALIAÇÃO DE IMPACTO  AMBIENTAL BASEADA EM SERVIÇOS 

ECOSSISTÊMICOS: PROPOSTA METODOLÓGICA APLICADA EM CARCINICULTURA 

 

Resumo 

 

O crescimento vertiginoso em pesquisas sobre os Serviços Ecossistêmicos (SE) tem exigido 

não apenas a compreensão mas a incorporação conceitual nos mais diversos ambitos, dentre 

eles, a Avaliação de Imapcto Ambiental (AIA). Nesse sentido, surge a necessidade de uma 

abordagem mais holística e integrada para avaliar os impactos ambientais e, especialmente, os 

serviços ecossistêmicos afetados. Para tanto, objetivamos propor a aplicação de um Modelo de 

Avaliação de Impacto a Serviços Ecossistêmicos (MAISE) em um caso hipotético de 

empreendimento de carcinicultura nas fases de instalação e operação no litoral do Piauí, Brasil. 

O modelo metodológico foi estruturado em cinco etapas de análise: a categorização e 

classificação dos impactos ambientais; a análise da tendência desses impactos; o somatório dos 

valores de impacto; criação de uma matriz de impacto aos SE; e a classificação Peso 

Porcentagem de Serviços e Graus de Impacto Ambiental. Foram identificados 38 impactos 

ambientais e 28 SE em diferentes fases do empreendimento, os impactos afetaram 

predominantemente os serviços de regulação e manutenção. A análise também destaca a 

interconexão desses serviços com as funções ecossistêmicas fundamentais e as alterações 

biofísicas, como à redução vegetacional e alterações nos ciclos biogeoquímicos. Apontamos a 

não linearidade entre a presença de impacto ambiental e a sinergia dos impactos aos SE, desse 

modo, cabe a implementação de medidas de mitigação estratégicas, dado que os impactos 

ambientais se corportam de modo distinto aos SE. O método proposto mostrou-se viável e 

aplicavel no levantamento e preservação da integridade dos ecossistemas e dos serviços que 

eles fornecem. 

Palavras-chave: Metodologia, Licenciamento ambiental, CICES, Manguezal, Restinga.  

 

Abstract 

 

The vertiginous growth in research into Ecosystem Services (ES) has required not only 

understanding but also conceptual incorporation in a wide variety of fields, including 

Environmental Impact Assessment (EIA). In this sense, there is a need for a more holistic and 

integrated approach to assessing environmental impacts and, in particular, the ecosystem 

services affected. To this end, we aim to propose the application of an Ecosystem Services 

Impact Assessment Model (MAISE) in a hypothetical case of a shrimp farm during the 

installation and operation phases on the coast of Piauí, Brazil. The methodological model was 

structured into five stages of analysis: the categorization and classification of environmental 

impacts; the analysis of the trend of these impacts; the summation of impact values; the creation 

of an impact matrix for ES; and the classification of Percentage of Services and Degrees of 

Environmental Impact. 38 environmental impacts and 28 ES were identified at different stages 

of the project, with the impacts predominantly affecting regulation and maintenance services. 

The analysis also highlights the interconnection of these services with fundamental ecosystem 

functions and biophysical changes, such as vegetation reduction and alterations to 

biogeochemical cycles. We pointed out the non-linearity between the presence of an 

environmental impact and the synergy of impacts on ES, so strategic mitigation measures 

should be implemented, given that environmental impacts behave differently to ES. The 

proposed method has proved to be viable and applicable in surveying and preserving the 

integrity of ecosystems and the services they provide. 

 

Keywords: Methodology, Environmental licensing, CICES, Mangrove, Restinga. 
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1. Introdução  

A avaliação de impacto ambiental (AIA) é uma importante ferramenta estabelecida no 

Brasil, indispensável aos estudos de impacto ambiental e na diagnose e monitoramento de 

projetos ambientalmente impactantes. A preocupação com uma ferramenta capaz de 

proporcionar diagnósticos e prognósticos foram avançando ao longo do tempo (Costanzo; 

Sánchez, 2019), seja em detrimento do avanço em métodos e técnicas de avaliação (Sánchez, 

2020), seja pela maior necessidade de sistematização e abrangência em razão da multiplicidade 

de impactos e da dinamicidade ecossistêmica. 

 É inegável os avanços teóricos no campo da avaliação de impacto ambiental, entretanto, 

ainda carece de apropriação e promoção de uma abordagem holística mais sólida. Nessa toada, 

foram desenvolvidos e estimulados métodos e técnicas de avaliação que contemplassem o uso 

de sensoriamento remoto (Barakat et al., 2019; Souza et al., 2021), modelagem ambiental 

(Stendahl et al., 2022), ecologia da paisagem (Harker et al., 2021), mudanças climáticas 

(Mayembe et al., 2023), ordenamento territorial (Rozas-Vásquez; Primeiro; Geneletti, 2019), e 

mais recentemente, os serviços ecossistêmicos  (Landsberg et al., 2011; Geneletti, 2016; Turra 

et al., 2017; Septanil; Pinto; Campanhão, 2017; Gutiérrez; Bekessy; Gordon, 2021; Andrade; 

Turra, 2021; Gallardo; Rosa; Sánchez, 2022).  

A avaliação de impacto aos benefícios fornecidos por ecossistemas (MEA, 2003), os 

serviços ecossistêmicos, são iniciativas promissoras na compreensão da complexidade dos 

ecossistemas (Gallardo; Rosa; Sánchez, 2022), no conhecimento da dependência dicotômica 

homem-natureza (Merven et al., 2023),  e na tradução de sua importância às comunidades 

humanas através da educação ambiental (Afonso et al., 2022; Huang; Hsieh; Chen, 2023; Su; 

Gasparatos, 2023), entretanto, ainda iniciais. 

 As zonas costeiras são parte dessa complexidade ecossistêmica e abrigam em seus 

territórios, recursos vegetais, animais e componentes biofísicos próprios que esseciais as 

comunidades humanas e a biodiversidade. Contudo, estas zonas ainda são alvos de impactos de 

inumeras atividades antropogênicas e tem sua área reduzida em função de intalações portuárias 

(Lenhard, 2023), turisticas (Putrick; Perinotto, 2022), agopecuárias (Souza et al., 2019; Barbosa 

et al., 2021) e pela carcincicultura (Lacerda et al., 2021). Nesse sentido, são primordiais 

métodos e técnicas que englobam tanto a avaliação da dinâmica quanto os serviços 

ecossistêmicos fornecidos.  

Tendo em vista isso, pioneiramente, Landsberg et al., (2013) propõe um importante e 

estruturado método que agrega os SE na avaliação de impacto de projetos e na promoção de 

medidas de gestão, entretanto, a abordagem dada não contempla todos os parâmetros essenciais 
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da AIA e avalia a priori relações qualitativas. Não obstante, surgiram novas iniciativas 

brasileiras que propõe modelos de aplicação conceitual dos SE em avaliações de ameaça (Veiga 

Lima et al., 2016), na AIA de empreendimentos minerários (Longo; Rodrigues, 2017)  e até no 

gerenciamento costeiro (Asmus, 2019).  

Embora representem avanços significativos no campo da Avaliação de Impacto e na 

Gestão de Base Ecossistêmica, os modelos citados carecem de aprimoramentos, sobretudo, 

devido ao âmbito e ao ecossistema de aplicação. Diante de tamanha dinâmica ecossistêmica  

costeira, da presença de inumeras atividades potencialmente poluidoras, e da inicial aplicação 

dos SE na AIA,  propomos uma nova abordagem metodológica qualiquantitativa de avaliação 

de impacto ambiental a serviços ecossistêmicos aplicada em empreenmento hipotético de 

carcinicultura.  

 

2. METODOLOGIA 

2.1. Caracterização da atividade e área hipotética de aplicação metodológica  

 

 Dentre as multiplas atividade econômicas e potencialmente poluidoras desenvolvidas 

nas zonas costeiras, a carcinicultura destaca-se por sua expanssão no Brasil (Lima; Silva; 

Carvalho, 2019; Lacerda et al., 2021), sobretudo ecotonos, muito em razão da fragilização dada 

pela lei 12.651/2012 e das condições ambientais favoraveis ao cultivo (Lima; Silva; Carvalho, 

2019). Essa atividade é causadoras de severos impactos ambientais nos ecossistemas costeiros 

(Oliveira Júnior; Gomes; Rocha, 2021) e estão sujeitas ao processo de licenciamento ambiental 

regida pela resolução Conama 312 de 10 de outubro de 2002 e, a nivel estadual, pela arcaica 

Lei 5.529 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a instalação do empreendimento no estado 

do Piauí e aponta que para o funcionamento da atividade deve haver os estudos preliminares, a 

obtenção da licença prévia pelo orgão ambiental, obtenção da licença de instalação, instalação 

do empreendimento, obtenção da licença de operação e operação do empreendimento.  

A aplicação do Modelo de Avaliação de Impacto aos Serviços Ecossistêmicos (MAISE) 

ocorreu em um caso hipotético de carcinicultura, empreendimento que é força motriz de 

pressões e impactos ambientais na vegetação e nos solos de ecossistemas costeiros, sobretudo, 

em apicuns, manguezais e restingas (Silva; Pierri, 2022). A delimitação do empreendimento 

considerou as pressões e impactos gerados sob os componentes ambientais pontuados no 

Capítulo I da presente dissertação. Foi delineado hipoteticamente a instalação e operação de um 

Empreendimento de Carcinicultura de médio porte, aquele com 50ha<200ha segundo a Lei 

5.529/2005, implantado sob as condições ambientais do Litoral do Piauí (Figura 1).  
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Figura 1. Mapa de localização da área de estudo: municípios do litoral do Piauí abrangidos pela APA 

DPHB 

 

 

A delimitação considerou a implantação hipotética de empreendimento carcinicola de 

81,7 ha em uma planície hipersalina associada ao Rio Carpina no município de Cajueiro da 

Praia, Piauí, Brasil. A implantação hipotética observou um dos ambientes mais habituais de sua 

localização, na planície hipersalina de salgados e apicuns. A ocupação desses ambientes é 

recorrente e intensa em toda costa do Nordeste do Brasil (Lacerda et al., 2021; Silva Júnior; 

Nicacio; Rodrigues, 2020) sobretudo, em razão na movimentação da maré que garante a 

intrusão de água salina essencial a manutenção das condições ambientais dos tanques de cultivo. 

No Piauí, sua ocupação acontece com evidência nos estuários dos rios Camurupim e Cardoso.  

A área marcada faz limite a empreendimento carcinicola já operante e  margeia 

manguezais conservados consolidados sem indícios de fragmentação ou impactos antrópicos 

severos, além de margear vegetação de restinga. O relevo é majoritariamente plano, com solos 

arenosos, salinos e sujeitos a inundação. Ao sul da área, dominam manguezais de espécies 

típicas de bacia (Laguncularia racemosa (L.) C.F. Gaertn., Avicennia schaueriana Stapf & 

Leechm. Ex Moldenke) enquanto ao norte, em restinga, predominaram Copernicia prunifera 

(Mill.) H.E. Moore (Capítulo I). 
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2.2 Proposta de Avaliação de Impacto Ambiental aos Serviços Ecossistêmicos  

A fim de realizar a avaliação de impacto ambiental aos serviços ecossistêmicos 

propomos um modelo de avaliação de autoria própria baseada em Longo; Rodrigues (2017) e 

De Andrés (2018). O Modelo de Avaliação de Impacto a Serviços Ecossistêmicos foi 

organizado em cinco etapas de análise, tendo como parâmetros norteadores as principais 

características dos impactos ambientais abordados na AIA. A primeira etapa consiste na 

categorização dos impactos ambientais conforme os parâmetros definidos na Tabela 01, 

estabelecendo a classe e o referido peso do impacto aos serviços ecossistêmicos, somam-se os 

pesos de cada parâmetro para o impacto em análise, fornecendo por fim um valor único que, 

considerando os intervalos (Tabela 02), será tido como baixo, médio ou alto impacto, em 

seguida, atribui-se valor de um a três conforme a natureza do impacto ambiental. 

Tabela 01. Caracterização dos Impactos Ambientais conforme os parâmetros da Avaliação de Impacto 

Ambiental. 

Parâmetro                                       Classificacão 

Nome Descrição Classe Peso Descrição 

Magnitude (MG) 

Refere-se à 

intensidade da 

alteração que o 

processo ou fator 

ambiental pode 

sofrer 

Pequena 1 
O impacto altera de forma imperceptível as 

características do meio ambiente. 

Média 2 
O impacto altera de forma pouco expressiva 

as características do meio ambiente. 

Grande 3 
O impacto altera de forma expressiva as 

características do meio ambiente. 

 

 

 

Abrangência (AB) 

Refere-se ao 

espaço 

geográfico que 

pode ser 

atingido pelo 

impacto 

Local 1 
O impacto afeta a área do 
empreendimento e o entorno imediato. 

Regional 2 
O impacto ultrapassa a área do 
entorno imediato do  objeto. 

Global 3 O impacto afeta potencialmente todo o 

planeta. 

 

 

Reversibilidade (RV) 

Refere-se à 

capacidade do 

sistema de 

retornar ao estado 

anterior 

Reversível 1 
O impacto pode ser revertido a partir de 

medidas mitigadoras. 
 

Irreversível 3 
O impacto não pode ser revertido. 

Cumulatividade (CM) 

Refere-se a 

capacidade de 

combinação de 

impactos 

Não 

cumulativos 

1 
Impactos Não se acumulam ao longo 
do tempo.  

Aditivos 2 
 Acumulam a partir de diferentes 
fontes da mesma natureza causam o 
mesmo tipo de impacto sobre o 
mesmo tipo de componente. 

Sinérgicos 3 Acumulam e resultam em um efeito composto 

de múltiplas fontes sobre o componente. 

Duração (DR) 

Refere-se ao 

tempo de 

atuação do 

impacto 

Curto 1 
O impacto dura no instante da 
atividade causadora 

Médio 2 
O impacto continua após a 
conclusão da atividade causadora.  

Longo 3 O impacto ocorre após um intervalo de tempo 
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longo após a atividade causadora. 

 

Ordem (OD) 
Refere-se forma 

de incisão do 

impacto 

Indireto 1 
O impacto indiretamente afeta o componente  

Direto 2 
O impacto afeta diretamente o componente  

Fonte: Adaptado, Longo; Rodrigues (2017); Sánchez (2020). 

A categorização não considerou apenas o estabelecimento dos pesos como também a 

classificação em cores. As cores variaram em tons de laranja e vermelho para impactos 

negativos (#FF9900 – Baixa; #FF6600 – Média; #A50021 – Alta) e tons de verde para impactos 

positivos (#C5EOB3 – Baixa; #A8D08D – Média; #538135 – Alta). O estabelecimento de uma 

escala de cores objetivou a facilitação interpretativa e agilidade na identificação dos impactos 

ambientais no agrupamento final da matriz de impactos (Tabela 02). 

Tabela 02. Classes de Impacto Conforme a Natureza (CICN) 

Classe Intervalo (AI) 
Natureza do Impacto 

Negativo Positivo 

Baixa 6,0 ≤ 10 1 1 

Média 11 ≤ 14 2 2 

Alto 15 ≤ 17 3 3 

A segunda etapa, consiste no estabelecimento da classificação baseada na tendência do 

impacto ambiental (Tabela 03). As classes de tendência variam em pesos de um a três e variam 

conforme a natureza do impacto, a avaliação da tendência de impacto não apenas promoverá o 

entendimento do comportamento dos impactos ambientais ao longo do tempo, como promoverá 

a geração de prognósticos ambientais mais assertivos que consideram não apenas a presença e 

ausência do impacto.  Assim como a CICN, com finalidade interpretativa, foram atribuídos 

cores para tendência de impactos negativos (#FF9900 – Queda; #FF6600 – Estável; #A50021 

– Alta) e positivos (#C5EOB3 – Queda; #A8D08D – Estável; #538135 – Alta) conforme a 

natureza (Tabela 03). 

Tabela 03. Valores de tendência dos impactos ambientais conforme sua natureza (TDIA) 

Natureza 
Tendência 

Alta Estável Queda 

Positivo 3 2 1 
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Negativo 3 2 1 

A terceira etapa, consiste no somatório dos valores de CICN (Tabela 02) e valores de 

tendência dos impactos ambientais (TDIA) (Tabela 03) que resultaram em valores de grau de 

impacto a serviços ecossistêmicos e variam de dois a seis, agrupadas em três grandes intervalos 

conforme Tabela 08. Os graus de impacto ambiental são agentes determinantes na avaliação de 

impacto aos serviços ecossistêmicos, haja vista que avaliam abrangentemente os impactos sob 

os componentes ambientais e fornecem categorização simples de inúmeras variáveis.  

Tabela 08. Graus de Impacto Ambiental (GIA) 

Intervalo Grau de Impacto  Descrição 

2,0 ≤ 3,0  Pouco Impactante (PI)  Impacto baixo-médio podendo apresentar 

estabilidade ou queda 

4  Mediamente Impactante (MI) Impacto baixo, médio ou alto podendo 

apresentar alta, estabilidade ou queda, 

respectivamente 

5 ≤ 6 Altamente Impactante (AI) Impacto médio-alto podendo apresentar alta ou 

estabilidade 

Os impactos considerados pouco impactantes são aqueles indiretos que detêm baixo a 

médio potencial impactante e apresentam pequena magnitude, com abrangência local e com 

grande potencial reversível, geralmente não cumulativos e raramente aditivos, podendo 

apresentar curta a média duração. Enquanto os mediamente impactantes são aqueles que 

alteram pouco expressivamente os ecossistemas, ultrapassando a área do entorno imediato, 

contudo, em sua maioria, com potencial de reversibilidade, quanto a cumulatividade, são 

aditivos, com duração média e ocorrendo diretamente. Por fim, os altamente impactantes são 

aqueles que alteram expressivamente as características ambientais com impactos globais, em 

sua maioria, irreversíveis, sinérgicos e de longa duração, estes podem atingir direta e 

indiretamente os componentes ambientais.  

Não obstante, a quarta etapa, foi desenvolvida matriz de impacto a serviços 

ecossistêmicos que reúne os passos descritos anteriormente e correlaciona os impactos 

ocorrentes nas diferentes fases do empreendimento, exemplificado, a carcinicultura. A partir da 

matriz é possível avaliar a incisão dos impactos aos serviços ecossistêmicos e as suas 

respectivas classes, para isso foram considerados intervalos de impactos e atribuídos 

respectivos pesos (Peso Porcentagem de Serviços Ecossistêmicos - PPS) (Tabela 05) conforme 

a porcentagem de serviços impactados.  
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Tabela 05. Classificação de pesos por porcentagem de serviços ecossistêmicos afetados (PPS) 

Porcentagem de SE afetados  Pesos 

0% 0 

1 a 25%  1 

26 a 50%  2 

51 a 75% 3 

76 a 100% 4 

Por fim, a quinta e última etapa, a partir da classificação Peso Porcentagem de Serviço 

(PPS)  e dos Graus de Impacto Ambiental (GIA) foram calculados o Grau de Impacto a Serviço 

Ecossistêmico (GISE) (Equação 2) para cada serviço afetado pelos diferentes impactos e fases 

do empreendimento carcinícola, descritos conforme Tabela 6.  Os dados obtidos a partir da 

metodologia proposta foram agrupados em matrizes de avaliação de impactos e como 

ferramentas de interpretação foram elaborados gráficos de colunas, árvore e barras com uso do 

Microsoft Excel enquanto os dados que representavam fluxos entre classes foram organizados 

em diagramas de Sankey elaborados com auxílio da plataforma de acesso livre SankeyMATIC 

(disponível em:  https://sankeymatic.com/build/).  

GISE = PPS + GIA       (Equação 2) 

Tabela 09. Graus de Impacto aos Serviços Ecossistêmicos (GISE) 

 

 

 

Os estabelcimentos dos passos descritos visaram não apenas sua aplicação, aqui, 

exemplificativa, aos empreendimentos de carcinicultura, mas favorecer sua aplicabilidade aos 

demais empreendimentos potencialmente poluidores sujeitos ao licenciamento ambiental. 

Nesse sentido, as etapas não buscaram uma restrição de escopo aos empreendimentos 

carcinícolas ou costeiros mas contemplam os parâmetros essenciais para avaliação de impacto 

ambiental nas mais diversas atividades e ecossistemas. 

5.2.3. Resultados e Discussões 

Intervalo Descrição de Classe 

2,0 ≤ 4,0 Pouco Impactante (PI) 

5,0≤7,0 Mediamente Impactante (MI) 

8,0 ≤ 10 Altamente Impactante (AI) 

https://sankeymatic.com/build/
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A partir do método proposto foi possível a identificação de 38 impactos ambientais em 

duas diferentes fases do empreendimento carcinicola. Cada impacto ambiental levantado afetou 

majoritariamente serviços de regulação e manutenção, seguidos de serviços de provisão e 

culturais, conseguindo afetar, em média, 2,6 serviços de provisão, 0,85 serviços culturais e 5,2 

serviços de regulação e manutenção (Figura 2). Araujo et al. (2021) em estudo sobre a relação 

de impactos aos serviços ecossistêmicos e ao bem-estar humano desenvolvido em Amarração 

de Búzios, no Rio de Janeiro, também apontam maiores impactos na classe de SE de regulação 

e manutenção, sobretudo nos serviços associados ao ciclo hidrológico.  

Figura 2. Média de serviços ecossistêmicos afetados por impacto ambiental 

 

Aproximadamente 90% dos impactos atingiram os serviços de provisão, regulação e 

manutenção (Figura 2), os serviços destas classes estão geralmente atrelados as principais 

funções ecossistêmicas, comumente fornecidos por componentes estruturais e biofísicos dos 

ecossistemas além de serem majoritariamente sinérgicos a outros componentes ambientais, 

serviços e ecossistemas.  Ressalta-se que, associado a isso está a oferta abundante dos serviços 

de regulação e manutenção em ambientes costeiros, na América Latina e Caribe (Magalhães 

Filho et al., 2022), no Brasil (Araujo et al., 2021; Silva; Beltrão; Morales, 2021) e  na região 

Nordeste do Brasil (Saldanha; Costa, 2019; Santos; Costa; Cestaro, 2021; Costa et al., 2021; 

Costa et al., 2022).  

Essa prevalência de impacto em classes específicas de SE também pode ser visualizada 

quando avaliado a relação de porcentagem de serviços afetados conforme Tabela 8. 

Aproximadamente 40% (15) dos impactos afetaram entre 1 a 25% dos serviços ecossistêmicos, 

valor de impacto relativamente alto quando considerado que, outros 32% (12) estão distribuídos 
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em três classes  posteriores de 26 a 50% (09), 51 a 75% (02) e 76 a 100% (01). Os impactos 

socioeconômicos positivos foram menos incisivos aos serviços ecossistêmicos, tal 

comportamento está majoritariamente associado ao fornecimento de benefícios às comunidades 

humanas que não têm os ecossistemas como fonte primária de oferta, mas sim, a atuação das 

relações mercadológicas de emprego e renda. Nossos achados corroboram com Gallardo, Rosa 

e Sanchéz, (2022), em pesquisa desenvolvida no estado de São Paulo, na qual os autores 

também apontam este comportamento e o atrelam a natureza indireta dos impactos sociais por 

não estarem diretamente ligados as mudanças biofísicas no ambiente. 

Figura 3. Impactos ambientais gerados nas fases de instalação e operação de empreendimento de cultivo 

de camarão que afetaram os serviços ecossistêmicos. 

 

Paralelamente, os impactos que implicaram a redução vegetacional, alterações em usos 

da terra e alterações em processos de ciclos biogeoquímicos foram aqueles que mais afetaram 

os serviços ecossistêmicos (Figura 3). Observa-se que, os serviços mais afetados, foram 

resultados da promoção de alterações estruturais, biofísicas e diretas nos ecossistemas, ao tempo 

que impactos sob serviços culturais foram menos evidentes na área em estudo. Destacamos que, 
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a sinergia entre os impactos sob os SE também deve ser essencialmente considerada, sobretudo, 

devido a dinamicidade e retroalimentação de processos e componentes ecossistêmicos.  

Figura 4. Impactos ambientais sob os serviços ecossistêmicos promovidos pela carcinicultura em 

diferentes fases do licenciamento ambiental. 

 

Quanto as fases, a fase de instalação representou aquela com o maior número de 

impactos aos serviços ecossistêmicos (Figura 4), dentre eles, a redução da cobertura vegetal, a 

interferência na dinâmica de ecossistemas protegidos por lei e a perda da biodiversidade foram 

aqueles que mais afetaram os serviços ecossistêmicos. A fase de instalação de um 

empreendimento carcinícola comumente representa aquela em que ocorrem as maiores 

alterações diretas nos usos da terra, haja vista a intensa alteração na cobertura do solo, 

movimentação de massas, deposição de sedimentos e dispersão de material particulado. Esse 

fato não está restrito a carcinicultura,  Lima et al. (2022) em uma análise de documental de 

estudos de impacto ambiental de usinas fotovoltaicas também apontam a prevalência de 

impactos ambientais na fase de implementação do empreendimento. 

Nesse sentido, torna-se imprecindivel, quando se deseja, investigar e minimizar os 

impactos os serviços ecossistêmicos que sejam consideradas as diferentes fases do 

empreedimento. Tendo em vista que, os impactos mais incivos, apontados na Figura 28, ainda 

que cumulativos tem grande reversibilidade e podem ser alvos de medidas de prevenção e 

mitigação. Para Sánchez (2020), medidas para evitar a ocorência de impactos são preferíveis às 

medidas de redução ou minimização de impactos.  
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Os serviços mais impactados foram a captura e o estoque de carbono,  regulação de 

ciclos biogeoquímicos e habitats para espécies aquáticas (Figura 5). A medida que os serviços 

menos impactados foi a alimentação animal e o controle topográfico de ventos. Evidencia-se 

que os serviços também sinérgicos, ou seja, advindos de diferentes fontes, foram mais afetados. 

Reconhecer esse comportamento é imprescindível, particularmente quando se pensa em 

medidas de gestão e mitigação de impactos aos serviços. Uma vez que os serviços tornam-se 

mais difíceis de serem esgotados em quando advém de múltiplas fontes, contudo, sua 

abundância os fazem alvos diretos, especialmente, de impactos também sinérgicos. 

 A perda vegetacional e sua consecutiva alteração nos estoques de carbono (Cleyndert 

et al., 2020) em ecossistemas costeiros é alarmante, dado a alta capacidade natural de estoque 

nos solos e na vegetação (Alongi, 2020; Alongi, 2022) e consequente alta dispersão ou acreção 

em suscetibilidade dispersativa quando estes ecossistemas são impactados (Alongi, 2022). Por 

conseguinte, alteram-se outros importantes fluxos e ciclos diretamente dependentes (Carugati 

et al., 2018). Carugati et al., (2018) em pesquisa sobre os impactos na biodiversidade e nas 

funções ecossistêmicas em manguezais apontam alterações significativas nos teores de carbono 

e material orgânico em diferentes estados de conservação, e destacam que, as alterações no 

manguezal, por exemplo, podem acarretar danos a ecossistemas e funções vizinhas.  

Nesse sentido, a perda sistêmica de habitats e sucessiva perda de biodiversidade 

majoritariamente endêmica são agravantes incontestáveis na manutenção de outras formas de 

vida não humanas. Vale destacar, a perda indireta de componentes e espécies de diferentes 

níveis da cadeia trófica, inclusive aquelas usadas na alimentação humana. Para Gutierrez, 

Bekessy e Gordon (2021) a integração explicita dos SE poderia oferecer oportunidade para 

aumentar o papel estratégico da avaliação de impacto. Costanza et al., (2017) por sua vez, 

destacam que a  produção conjunta dos SE deve ser considerada, sobretudo para maximizar os 

benefícios líquidos para a sociedade. 

À vista disso, a corrente abordagem metodológica pode fortalecer o estabelecimento 

estratégico de soluções a partir da diagnose não apenas da perda de densidade florestal, por 

exemplo, mas especialmente da perda de funções e serviços ecossistêmicos. Essa aptidão 

metodológica é significativa na maioria das atividades potencialmente poluidoras, como a 

carcinicultura, desenvolvidas nas zonas costeiras. Levantamentos dos impactos em razão da 

redução de áreas vegetadas em ambientes costeiros são frequentes, contudo, boa parte ainda é 

incapaz de considerar seus efeitos positivos e negativos sobre os SE. 
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O estabelecimento dos tanques de carcinicultura fornecem numerosos impactos 

positivos econômicos, estes impactos por sua vez, não representam ameaças diretas aos serviços 

ecossistêmicos,  mas sim auxiliam no fornecimento de serviços de provisão. Costa et al., (2021) 

destacam tal comportamento ao avaliarem o sistema estuarino Galinhos-Guamaré no Rio 

Grande do Norte, Nordeste do Brasil, espacializando os SE fornecidos por zonas úmidas, dentre 

elas, áreas de cultivo de camarão. Corroborando com nossos achados, Zhang e Ramirez (2019) 

em estudo sobre SE em Barcelona, na Espanha, apontaram que áreas artificiais (antropizadas) 

possuem pouca ou nenhuma oferta de serviços ecossistêmicos. 
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Figura 5. Matriz de Avaliação de Impactos Ambientais em empreendimento de carcinicultura  segundo o método MAISE 
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IMPACTOS 

A
n

im
ai

s 
p

ar
a 

n
u

tr
iç

ão
 

M
at

er
ia

is
 G

en
ét

ic
o

s 

R
ec

u
rs

o
s 

M
ad

ei
re

ir
o

s 
 

R
ec

u
rs

o
s 

v
eg

et
ai

s 

co
m

er
ci

ai
s 

H
ab

it
at

s 
p

ar
a 

es
p

éc
ie

s 
 

aq
u

át
ic

as
  

M
at

er
ia

l 
p

ar
a 

co
n

st
ru

çã
o

 

H
ab

it
at

s 
p

ar
a 

es
p

éc
ie

s 
 

te
rr

es
tr

es
 

A
li

m
en

ta
çã

o
 a

n
im

al
 

C
o

n
tr

o
le

 d
a 

In
u

n
d

aç
ão

 

E
st

o
q

u
e 

d
e 

ca
rb

o
n

o
  

(b
io

m
as

sa
) 

P
ro

te
çã

o
 c

o
st

ei
ra

  

(b
ar

re
ir

a)
 

B
io

as
si

m
il

aç
ão

 d
e 

n
u

tr
ie

n
te

s 

E
st

ab
il

iz
aç

ão
 d

o
 s

o
lo

  

(c
o

n
tr

o
le

 d
e 

p
er

d
a)

 

R
eg

u
la

çã
o

 d
e 

es
co

am
en

to
 

P
ro

te
çã

o
 c

o
n

tr
a 

te
m

p
es

ta
d

es
 

P
ro

te
çã

o
 c

o
st

ei
ra

 a
 

re
ss

ac
as

 

C
ap

tu
ra

 e
 e

st
o

q
u

e 
d

e 

C
ar

b
o

n
o
 

D
iq

u
es

 n
at

u
ra

is
 

C
o

n
tr

o
le

 t
o

p
o

g
rá

fi
co

 d
e 

v
en

to
s 

A
te

rr
o

 d
e 

n
u

tr
ie

n
te

s 

P
ro

ce
ss

am
en

to
 d

e 

re
sí

d
u

o
s 

S
u

m
id

o
u

ro
s 

d
e 

p
o

lu
iç

ão
 

e 

 c
o

n
ta

m
in

an
te

s 

R
eg

u
la

çã
o

 d
e 

ci
cl

o
s 

 

b
io

g
eo

q
u

ím
ic

o
s 

B
ar

re
ir

a 
d

e 
p

ro
te

çã
o

 

co
st

ei
ra

 

R
ec

re
aç

ão
 

C
ie

n
tí

fi
co

 

E
st

ét
ic

o
 

P
o

te
n

ci
al

 u
so

 m
ed

ic
in

al
 

lo
ca

l 

Instalação 

Alteração da qualidade do ar X         X               X  X  

Produção de ruídos e vibrações X X   X  X                      

Redução da cobertura vegetal  X X X X X X X X X X X X X X X X    X X X X X X X X 

Geração de processos erosivos    X  X X  X  X X  X X X     X  X   X X  

Perda da camada superficial do solo       X      X X   X    X  X      

Geração de resíduos sólidos     X  X     X        X X X       

Presença de cortes e aterros          X X  X X X X X X X X    X     

Alteração paisagística  X  X X  X      X  X X X X      X X  X  

Contaminação de cursos de água X X   X       X         X  X      

Alteração da drenagem superficial  X  X      X X  X X   X    X  X      

Geração de conflito de uso da água      X                   X X X  

Danos a flora aquática e terrestre  X X X X  X    X X X X X X X  X    X      

Interferência na dinâmica de ecoss. protegidos por lei  X X X X X X   X X X X X X X X X     X X X X X X 

Aumento de movimentação comercial local        X                     

Aumento de arrecadação tributária                              

Geração de emprego                             

Aquisição de insumos      X                       

Risco de acidentes no trabalho                             

Perda de biodiversidade X X X X X  X   X X  X  X X X    X X X      

Alteração de fluxos de corpos hídricos     X    X     X         X      

Redução nos estoques de carbono          X       X   X         

Ocupação 

Aumento de processos erosivos      X   X  X X  X X X     X  X   X X  

Geração de resíduos sólidos     X X               X  X      

Alteração paisagística  X  X X  X      X  X X X X      X X  X  

Decarga de material orgânico em cursos de água X X   X            X    X  X      

Alteração da drenagem superficial  X  X      X X  X X   X    X  X      

Interferência na dinâmica de ecoss. protegidos por lei  X X X X X X   X X X X X X X X X     X X X X X X 

Introdução de espécies exótica X X  X   X                      

Alteração de fluxos de corpos hídricos     X    X     X         X      

Redução nos estoques de carbono          X       X   X         

Redução de importação de pescados externos                              

Geração de emprego                             

Aumento de arrecadação tributária                              

Crescimento econômico                             

Controle de qualidade do camarão                             

Tratamento de efluentes                              

Locação de insumos e serviços                             

Maior oferta de produto (Camarão)                             
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O enquadramento dos impactos aos parâmetros da AIA conforme figura 7 proporcionou 

o reconhecimento de 90% dos impactos entre baixo a médio impacto ambiental, ao tempo que 

apenas 10% foram considerados de alto impacto (Figura 6). Os impactos considerados altos 

mantinham abrangência global, irreversíveis e diretos, além de deterem média a grande 

magnitude, aditivos e sinérgicos  e duram de médio a longo prazo. Ao tempo que os impactos 

ambientais baixos e médios obtiveram distribuição mais heterogênea entre os parâmetros da 

AIA, com prevalência de impactos reversíveis e aditivos. Nossos achados demonstram que 

poucos impactos foram considerados de alto GIA, todavia, esses incidem de modo sistêmico e 

estratégico sob os componentes ambientais,  ao tempo que impactos considerados baixos e 

médios apresentaram baixa sinergia e grande potencial reversível. 

Figura 6. Gráfico de distribuição de classe de impacto ambiental 

 

Sob a ótica dos serviços ecossistêmicos, os valores de GISE concentraram-se em 

impactos mediamente impactantes e em grande medida não maximizaram danos ao considerar 

os SE, pelo contrário, por vezes a acreção da abordagem ecossistêmica alterou o grau de 

impacto (Figura 8). Tal assertiva colabora com o etendimento do comportamento dos serviços 

ecossistêmicos e destaca a não linearidade e não proporcionalidade direta  entre os impactos 

ambientais a componentes específicos dos ecossistemas, como os serviços. O comportamento 

reverbera a necessidade literária destacada e demonstra que o modelo de AIA inicial foi incapaz 

de compreender os danos causados aos SE intrinsecamente. De outro modo, a simples 

associação de altos graus de impactos ambientais implicam em severos impactos aos SE não é 

verídica em empreendimento costeiro carcinicola (Figura 7).  
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Figura 7. Matriz de impactos a serviços ecossistêmicos em empreendimento de carcinicultura nas fases de instalação e ocupação 

*PI – Pouco impactante; MI - Mediamente impactante; AI – Altamente impactante; GIA – Grau de Impacto Ambiental; GISE – Grau de Impacto aos Serviços Ecossitêmicos                                                                                                                                                        

INSTALAÇÃO 

Impacto MG AB RV CM DR OD AI  CICN TDIA GIA Classe GIA PPS GISE Descrição GISE 

Alteração da qualidade do ar 1 3 1 1 1 1 8 1 1 2 PI 1 3 PI 

Produção de ruídos e vibrações 1 2 1 2 1 1 8 1 1 2 PI 1 3 PI 

Redução da cobertura vegetal 2 3 3 2 3 2 15 3 3 6 AI 4 10 AI 

Geração de processos erosivos 2 2 1 3 2 2 12 2 2 4 MI 2 6 MI 

Perda da camada superficial do solo 3 2 3 2 2 2 14 2 2 4 MI 1 5 MI 

Geração de resíduos sólidos 1 2 1 2 1 1 8 1 3 4 MI 1 5 MI 

Presença de cortes e aterros 3 1 1 1 1 1 8 1 2 3 PI 2 5 MI 

Alteração paisagística 3 2 3 1 3 2 14 2 3 5 AI 2 7 MI 

Contaminação de cursos de água 2 2 1 2 2 2 11 2 2 4 MI 1 5 MI 

Alteração da drenagem superficial 3 2 1 2 2 1 11 2 2 4 MI 2 6 MI 

Geração de conflito de uso da água 1 2 1 1 2 1 8 1 2 3 PI 1 4 PI 

Danos a flora aquática e terrestre 2 2 1 3 3 2 13 2 3 5 AI 2 7 MI 

Interferência na dinâmica de ecossistemas protegidos por lei 3 2 1 3 3 2 14 2 3 5 AI 3 8 AI 

Aumento de movimentação comercial local 1 1 1 2 1 1 7 1 2 3 PI 1 4 PI 

Aumento de arrecadação tributária  3 2 1 1 2 2 11 2 3 5 AI 0 5 MI 

Geração de emprego 3 2 1 1 2 2 11 2 1 3 PI 0 3 PI 

Aquisição de insumos 3 2 1 1 1 2 10 1 1 2 PI 1 3 PI 

Risco de acidentes no trabalho 3 1 1 2 2 2 11 2 1 3 PI 0 3 PI 

Perda de biodiversidade 3 3 3 3 3 2 17 3 2 5 AI 2 7 MI 

Alteração de fluxos de corpos hídricos 2 3 3 3 2 2 15 3 3 6 AI 1 7 MI 

Redução nos estoques de carbono 3 3 1 3 3 1 14 2 3 5 AI 1 6 MI 

OPERAÇÃO 

Impacto MG AB RV CM DR OD AI  CLIES TEND GIA Classe PPS GISE Descrição GISE 

Aumento de processos erosivos 2 2 1 2 2 1 10 1 2 3 PI 2 5 MI 

Geração de resíduos sólidos 2 1 1 1 1 1 7 1 3 4 MI 1 5 MI 

Alteração paisagística 3 2 3 1 3 2 14 2 2 4 MI 2 6 MI 

Decarga de material orgânico em cursos de água 3 2 3 2 2 2 14 2 3 5 AI 1 6 MI 

Alteração da drenagem superficial 3 2 1 2 2 2 12 2 2 4 MI 2 6 MI 

Interferência na dinâmica de ecossistemas protegidos por lei 3 2 1 3 3 2 14 2 3 5 AI 3 8 AI 

Introdução de espécies exótica 3 3 1 2 3 1 13 2 3 5 AI 1 6 MI 

Alteração de fluxos de corpos hídricos 3 3 3 2 2 2 15 3 3 6 AI 1 7 MI 

Redução nos estoques de carbono 3 3 1 3 3 1 14 2 3 5 AI 1 6 MI 

Redução de importação de pescados externos  2 2 1 1 1 1 8 1 3 4 MI 0 4 PI 

Geração de emprego 2 1 1 1 1 2 8 1 3 4 MI 0 4 PI 

Aumento de arrecadação tributária  2 2 1 1 2 2 10 1 3 4 MI 0 4 PI 

Crescimento econômico 2 2 1 1 2 2 10 1 3 4 MI 0 4 PI 

Controle de qualidade do camarão 3 2 1 1 1 2 10 1 2 3 PI 0 3 PI 

Tratamento de efluentes  3 1 1 2 1 1 9 1 2 3 PI 0 3 PI 

Locação de insumos e serviços 2 2 1 1 2 1 9 1 1 2 PI 0 2 PI 
Maior oferta de produto (Camarão) 2 2 1 1 2 2 10 1 3 4 MI 0 4 PI 
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Figura 8. Diagrama de Sankey do fluxo entre o Grau de Impacto Ambiental (GIA) e Grau de 

Impacto aos Serviços Ecossistêmicos.  

 

Aproximadamente 37% do GIA alteraram seu grau de classificação quando 

considerado o GISE, desses, 32% decresceram seu grau de impacto, enquanto apenas 5% 

foram acrescidos em grau de impacto (Figura 8). A presença de cortes e aterros e o 

aumento de processos erosivos foram parte desses 5%, esse afetou quase todos os serviços 

de regulação e manutenção levantados, ao tempo que aquele distribuiu seus danos nas 

três classes de SE levantadas.  

63% dos impactos não obtiveram alteração de grau, mantendo-se em sua 

respectiva classe mesmo após a acresção dos serviços ecossistêmicos, sobretudo, pouco 

e mediamente impactante. A conservação dos impactos em suas classes aponta tanto a 

presença de impactos negativos que afetam os ecossistemas e seus serviços de modo 

similar, ou seja, não representam ameaças mais severas aos SE, quanto a baixa capacidade 

de impactos positivos em minimizar o potencial impactante aos SE. Esse comportamento 

continua sujeito tanto a influência da natureza do impacto quanto ao seu comportamento 

ao longo do tempo. A Figura 9 aponta que grande parte dos impactos baixos e médios são 

negativos e estes, em sua maioria, tendem a aumentar ao longo do tempo. Os impactos 

positivos por sua vez apresentam baixo impacto ambiental e em sua maioria tendem 

estabilidade e aumento.  

Figura 9. Diagrama de Sankey do fluxo entre o Classificação de Impacto Conforme a Natureza 
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(CICN) e Tendência do Impacto Ambiental (TDIA). 

 

A compreensão da tendência dos impactos ambientais pode ser uma importante 

ferramenta de gestão e compensação de impactos aos serviços ecossistêmicos. Nossos 

achados apontam que 50% dos impactos ambientais (positivos e negativos) apresentaram 

TDIA Alta, enquanto apenas 38,4% dos impactos negativos apresentaram estabilidade e 

12% queda. Destaca-se que os impactos que aumentam ao longo do tempo são altamente 

sinérgicos e de longa duração, os quais demandam de medidas de gestão que, para serem 

efetivas, considerem o tanto os parâmetros da AIA quanto os impactos aos SE. O 

diagnóstico dos impactos aos serviços ecossistêmicos favoreceu a avaliação holística dos 

impactos nos diferentes componentes e suas sinergias. Ao tempo que, isoladamente, sua 

análise pode não representar tais atributos. Sanchéz (2020), destaca esse atributo dos SE 

e aponta que a abordagem transversal e de perspectiva integradora dos SE está na divisão 

entre o meio físico, biótico e antrópico.  

 Ressaltamos que considerar o comportamento dos impactos nas diferentes etapas 

metodológicas foi importante no processo interpretativo e na compreensão da dinâmica 

entre os diferentes componentes ambientais. De outro modo, a classificação dada pelo 

índice GISE foi assertiva e objetiva na caracterização dos graus de impacto e coadunou 

com o comportamento dos impactos nas demais fases de avaliação. Destacamos que a 

metodologia proposta contempla tanto os parâmetros essenciais da Avaliação de Impacto 

Ambiental, quanto ferramentas de monitoramento, fator que favorece sua aplicabilidade 



115 

 

 

 

em diferentes cenários de avaliação. Cabendo, por fim, ao(s) responsável(eis) técnico(s) 

pelo levantamento o estabelecimento das medidas de mitigação e compensação ambiental 

aos impactos a partir do diagnótico gerado.   

5.2.4. Considerações Finais  

A avaliação de impacto ambiental baseada em serviços ecossistêmicos revelou-se 

uma ferramenta organizada e inovadora para analisar os efeitos hipotéticos da 

carcinicultura em ambientes costeiros. Nossa proposta metodológica qualiquantitativa 

permitiu identificar 38 impactos ambientais em diferentes fases do empreendimento e 28 

serviços ecossistêmicos, destacando o predomínio de impactos nos serviços de regulação 

e manutenção. Esses resultados estão em consonância com estudos em outras regiões do 

Brasil que ressaltam a vulnerabilidade desses serviços, especialmente relacionados ao 

ciclo hidrológico. 

Nossos achados destacam a predominância dos impactos nos serviços essenciais 

de provisão, regulação e manutenção, enfatizando a interconexão desses serviços com as 

funções ecossistêmicas fundamentais e com alterações biofísicas. Além disso, os 

impactos negativos, especialmente relacionados à redução vegetacional e alterações nos 

ciclos biogeoquímicos, ressaltam em impactos diante da carcinicultura. A inciativa de 

acreção da avaliação de tendencia de impacto mostrou-se relevante sobretudo na 

identificação do comportamento dos serviços diante da ação impactante e no auxílio a 

tomada de decisão. 

A análise dos impactos sob a perspectiva dos serviços ecossistêmicos revelou uma 

relação complexa entre os diferentes componentes ambientais, reforçando a importância 

de uma abordagem integradora dos serviços ecossistêmicos na avaliação de impactos. 

Apontamos que a simples análise dos impactos ambientais aos componentes não torna 

intrínseco os impactos aos serviços ecossistêmicos, cabendo, portanto, uma análise 

criteriosa da relação impacto-serviço. Nossa metodologia proporciona uma compreensão 

holística dos impactos sobre os SE, auxiliando na identificação de medidas de gestão mais 

eficazes. 

É crucial ressaltar que, embora nosso método seja inovador, ele não substitui 

outras formas de avaliação, mas complementa e facilita o processo de avaliação de 

impacto ambiental. Pretendemos disponibilizar essa metodologia para validação em 

avaliações reais, garantindo sua aplicabilidade e eficácia em contextos práticos e em 

atividades potencialmente poluidoras distintas. Dessa forma, esperamos contribuir para o 
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desenvolvimento de estratégias mais sustentáveis na gestão e avaliação de impactos aos 

empreendimentos costeiros, como a carcinicultura, preservando a integridade dos 

ecossistemas e dos serviços que eles fornecem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS GERAIS: LIMITAÇÕES, CONTRIBUIÇÕES E 

PERSPECTIVAS 
 
 

A pesquisa realizou um diagnóstico ambiental abrangente a partir de indicadores 

ambientais FPEIR dos serviços ecossistêmicos fornecidos por manguezais e restingas no 

litoral piauiense. O levantamento fitossociológico permitiu identificar uma diversidade 

de indivíduos vegetais em ambos os ecossistemas, com 18 famílias botânicas presentes. 

Foi observado que áreas conservadas apresentaram maior diversidade e melhores 

condições fitossanitárias, enquanto áreas perturbadas por pressões antrópicas sofreram 

maior impacto, especialmente em restingas. A avaliação da dinâmica costeira e dos 

impactos ambientais em diferentes manguezais e restingas evidenciou as consequências 

da urbanização, do comércio e de atividades aquícolas, como a carcinicultura. As áreas 

conservadas de restingas e manguezais mostraram maior riqueza de espécies e melhores 

condições vegetacionais, destacando a importância da preservação para a manutenção dos 

serviços ecossistêmicos. 

A aplicação de avaliação de serviços ecossistêmicos em etapas da Avaliação de 

Impacto Ambiental revelou-se uma ferramenta valiosa para analisar os efeitos de 

empreendimentos costeiros. Os resultados destacaram a predominância de impactos nos 

serviços de regulação e manutenção, relacionados principalmente à redução vegetacional 

e alterações nos ciclos biogeoquímicos. Essa abordagem inovadora complementa 

métodos tradicionais e auxilia na tomada de decisões mais eficazes. Além disso, foi 

desenvolvido um roteiro simplificado para a aplicação da metodologia desenvolvida, 

facilitando sua utilização em contextos práticos e potencialmente poluentes. Essa 

metodologia oferece uma visão holística dos impactos sobre os serviços ecossistêmicos, 

contribuindo para o desenvolvimento de estratégias mais sustentáveis na gestão de 

empreendimentos costeiros.  

No tocante as hipóteses da pesquisa, destacamos que os ecossistemas costeiros em 

unidades de conservação ofereceram mais serviços ecossistêmicos em todas as classes, 

ao tempo que os ecossistemas perturbados mantiveram maior oferta de serviços de 

regulação e manutenção. Isso se deu em razão da permanência de atividades 

insustentáveis e a incisão de pressões e impactos ambientais sob os serviços que, em 

grande medida, forçaram a manutenção de processos essenciais dos ecossistemas e 

consecutiva redução na abundância e tendencia dos serviços nos ecossistemas. 

Nossa pesquisa apresentou limitações que podem ser objeto de novas avaliações, 
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como a abordagem dada aos ecossistemas costeiros, nesse sentido incentivamos a 

validação metodológicas a outros ecossistemas não costeiros, assim como apontamos a 

realização de avaliações Ad hoc a fim de reduzir o nivel de subjetividade ou enviesamento 

de análises e resultados. 

As pesquisas futuras podem se beneficiar da metodologia desenvolvida como na 

valoração econômica dos serviços ecossistêmicos, fornecendo informações sobre os 

impactos econômicos decorrentes de alterações nos ecossistemas. Além disso, sugerimos 

que a percepção ambiental acerca dos serviços ecossistêmicos pode ser investigada para 

compreender melhor a relação entre as comunidades locais e os ecossistemas. Por fim, 

apontamos a modelagem do comportamento dos serviços ecossistêmicos ao longo do 

tempo a fim de gerar percepções sobre as tendências futuras e a resiliência dos 

ecossistemas costeiros. O engajamento dos beneficiários dos serviços em todas as 

perspectivas citadas é imprecíndivel  na tomada de decisão, no desenvolvimento de 

pesquisas futuras e quando se almeja promover gestão sustentável e participativa. 

Em conclusão, a pesquisa cumpriu seus objetivos ao fornecer uma análise 

abrangente dos serviços ecossistêmicos em manguezais e restingas do litoral piauiense, 

além de desenvolver uma metodologia inovadora para avaliação de impacto ambiental. 

As recomendações para pesquisas futuras oferecem direções para avançar o 

conhecimento sobre ecossistemas costeiros e seus serviços, contribuindo para a 

preservação e gestão sustentável desses ambientes. 
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APÊNDICE I 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO E MEIO 

AMBIENTE 

MESTRADO EM DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE 

 

Responsável:______________________________________________________ 

Ecossistema:__________________ Nível de conservação:_________________  

Espacialização:_______________________ ___________Data:     /    / 

 

ASPECTOS E IMPACTOS AMBIENTAIS 

 Fauna endêmica (caranguejos, siris, mexilhões) ________________________ 

 Presença de óleos ou graxas______________________________ 

 Oxidação de ferro no solo________________________________ 

 Formações calcias (conchas e bivalves) ____________________________ 

 Aves ou ninhos de reprodução de aves_____________________________ 

 Peixes ou ovas de peixe_____________________________________ 

 Acessos a área_______________________________________ 

 Supressão vegetal_____________________________________ 

 Atividades culturais ou religiosas__________________________________ 

 Águas residuárias____________________________________ 

 Próximo a conjuntos habitacionais___________________________________  

 Uso do fogo ____________________________________________________ 

 Vestígios de uso_________________________________________________ 

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS POTENCIAIS 

 

 Plantas usadas para alimentação 

 Animais usados para nutrição  

 Água subterrânea  

 Materiais genéticos de toda a biota  

 Filtragem, sequestro, armazenamento e 

acumulação  

 Controle de erosão 

 Manutenção do fluxo de água  

 Purificação do ar 

 Controle de inundação  

 Polinização e dispersão de sementes  

 Simbólico 

 Manutenção de berçários  

 Regulação de temperatura e umidade  

 Recreação 

 Esporte 

 Cientifico  
 Educacional 

 Herança cultural e histórica  

 Estético

OBSERVAÇÕES: 
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